
CÂMARA MUNICIPAL DE REGISTRO

ESTADO DE SÃO PAULO

REGISTRO a Capitul do Chá

E D I T A L

Saibam todos quanto o present» Tirem w &•!•
conhecimento tlTity*m, que neata data foi promulgada e registrada a
seguinte lei,

L El H» .218

De 14 de fevereiro d* 1975

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE OBRAS DESTE
MUTÍICÍPIO.-

0 Presidente da Gamara Municipal de Registro, SILAS DE OLI
VBIRA» usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, pró"
mulga a seguinte lei:-

Art. l* - As obrae de construção, reconstrução, reformas,/
aumento, demolições, aberturas de ruas, loteamentos, no município/
de Registro passam a reger-se pelo presente Código de Obras:

PARTE PRIMARA

CAPÍTULO I: DAS CONSTRUÇÕES PARTICULARES

INTRODUÇÃO

Art. l* - A Prefeitura Municipal de Registro adota para incorporar
as suas posturas a Lei Estadual nfl 1.596 de 29 de dezem-
bro de 1917t na parte referente à construção e reconstru
cão de prédios urbanos.

Art. 2a - Para todos os efeitos deste Código as seguintes palavras
ficam assim definidas:

1-Altura;
A altura de um edifício é o comprimento vertical, a meio
da fachada entre o nível da guia e:
-o ponto jaediano das coberturas inclinadas, quando este/
ponto não estiver encoberto por frontão, platibanda ou
qualquer outro coroamento.^
-o ponto mais alto do frontão, platibanda ou qualquer ou
tro coroamento, quando estes coroamentos excederem
ponto mediano das coberturas inclinadas.
-o ponto mais alto das vigas principais, no caso de oo -
berturas planas.
Se o edifício estiver na esquina de vias publicas de de-
clividade diversas, a medição será feita na via mais bai.
xá.

2-Areae;
Área é o espaço livre e desembaraçado em toda sua altura
e estendendo-se em toda largura do lote, entre as divi -
sãs laterais.

a)área de frente l a que se acha entre o alinhamento da /
via pública e a fachada de frente do edifício.

b)área de fundo é a que se acha entre a divisa do fundo do
lote e a divisa posterior extrema do edifício.
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, corredores, reentrâncias:
Saguão é o espaço livre e desembaraçado em toda sua altu-
ra* sem os caracteres de área, dentro do mesmo lote em
que QQ acha o prédio:

a)Saguão interior é o fechado em todo o seu perímetro; para
este fim a linha divisória entre lotes á considerada como
fecho;

"b)saguão de divisa é o saguão interior situado nas divisas/
latarais do lote;

o)saguão anterior e aquele cujo perímetro é aberto, em. par-
te;

d)corredor é o saguão que segu» sam interrupção de rua ou
área de frente, até a área de fundo;

e)reentrância é o saguão exterior, cuja boca é maior ou i-
gual que a profundidade;

f)poço de ventilação é o espaço livre, desembaraçado em to-
da sua altura, sem os oaracVristicoa das arcas e dos sa-
guões destinados exclusivamente k ventilação de determina
das peças das habitações*

4-jTat>itac.ãot

Hafcitação é o edifício ou fraçao do edifício, ocupado co-
mo domicílio de uma ou mais pessoas.

a)habitaçao particular é a ocupada por um só indivíduo ou /
unia sé família;

b)habitaçao múltipla 4 a ocupada por mais de unia família*lía
habitação particular deetinguem-se duas classes: popular/
• residencial conforme o número © dimensões de peça da ha
bitacão*
Na habitacão múltipla dostinguam-ss duas classes: aparta -
mentoa e hotoia conforme a natureza, número e dimensões /
das poças.
Habitação popular é toda aquela que dispõa, no mínimo de
um aposento, uma sala, uma cozinha e de compartimentos i>a
rã latrina e banheiro, e no máximo de duas salas, três a-
posentos, cozinha, copa, doapensa, e de compartimento pa-
ra latrina e banhoiro, aem contar a garagem e quarto de
empregada.
Habitação presidencial" é toda aquela que, dispondo de
qualquer numere da peças, as dimensões destas excedem aos
limites máximos impoetcs para os daa habitações "popula -
ree".

5-Lotts:
-̂*»i*- *!»••••

Lote é a porção de terreno situado &o longo de uma via pú
b!i ca.

a)lote de esquina é o que se acha situado na junção de duas
ou mais vias cjue se interceptem; _

b)lote interno e todo aquele que não for de esquina; poderá
ser de frente ou de fundo.

c)lote interno de frente é aquela au« em toda a sua testada
no alinhamento de via çúliljoa.

d)lote interno da fundo Q aquele que, situado no interior /
de quadra se^cociunica com a via pública por corredor de
acesso de três metros no mínimo de largura*

6-?rente, ?undo ^ rofundidade do lotei
a)frente do lote ê aquela das suas divisas que fica contí -
gua à via pública; no caso de esquina, fica o proprietá -
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"bjfundo do lote é o lado que fica oposto à frente. No caso
de lote triangular de esquina, o fundo é constituido pe-
la divisa não contígua à rua;̂

o)profundidade do lote é a distância medida entre a frente
e o fundo e a divisa externa do lote; é tomada sobre a
normal à frente.

"Em caso de lotes irregulares, é a profundidade média qua
deve ser contada.

7 - Insolação t
A insolação de um compartimento é medida pelo tempo de
exposição direta aos raios solares, da parte externa, re_
ai ou imaginária, do çlano do ciso do mesmo^compartimen-
to, dentro das vias publicas, áreas ou saguões por onde/
receba luz o mesmo compartimento. Este tempo de insola -
cão é o correspondente ao dia do solsticio do inverno.

8 - Alinhamento;

Alinhamento é a linha legal, traçada Pôlas autoridades /
municipais, qua limita o lote tm relação a via pública./
O nivelamento desta linha é subordinada ao da via públi-
ca.

9 - Passeios e Galgadas:
aàpasseios são faixas marginais das vias públicas destina-
das aos pedestres;

b)calçada de um prédio é a parte do terreno de propriedade
particular; ao redor do edifício junto as paredes de pe-
rímetro; revestidos de material impermeável.

10 - Partes Essenciais da Construção;

São consideradas "partes essenciais da construção" aque-
las a que são aplicáveis Acertos limites que durante as
construções e reformas só podem ser ultrapassadas median
te alvará expedido pela Prefeitura.

11 - Construir, Edificar?

a)construir é de modo geral fazer qualquer obra nova, muro,
cais, edifícios, etc;

b)edificar é, de^modo particular, fazer edifício destinado/
a habitação, fábrica, culto ou qualquer outro fim.

12 - Reconstruir» Reformar, Consertar;

ajreconstruir é fazer de novo no mesmo lugar, como dantes /
estava, na primeira forma, qualquer construção em todo ou
em parte.

b)reformar é alterar a edificação em parte essencial, por
supressão,^acréscimo ou modificação.

c)consertar é executar obra que não implique em construção/
reconstrução ou reforma.

13 - Vias Públicas;
Abrange esta locução todas vias de ueo público, qualquer/
que seja sua classificação, ruas, travessas, alamedas,pra
ças e estrade, desde que sejam oficialmente aceitas ou
reconh§g|áas pela Municipalidade.

14 - Paasgem:
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Denomina-se HpaesagemM a via pública de largura mínima de
6 metros subdividindo quadras ou porções de terrenos in -
crevadcs ou não, para construção de "casa populares" nos
termos definidos neste Código.

Art. 3fl " ffo texto deste Código, os verbos empregados no tempo pre-
sente incluem também o futuro e vice-versa; as palavras /
do género masculino incluem o feminino e reciprocamente;©
singular inclui o plural * o plural o singular; pessoa ju
rídica indistinta/e.

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I - DA DIVISÂ"0 DA CIDADE m ZONAS

Art. 4* - O Município de Registro, fica dividido em três zonas i
1 - primeira zona ou zona mista (comercial-residencial)
2 - sagunda zona ou residencial
3 - terceira zona ou industrial
4 - quarta zona ou rural.

Art. 5fl - A primeira zona ou zona mista (comercial-resiciencial), é
a contida dentro da faixa compreendida ao longo da Aveni-
da Fe&nando Costa, Av. Clara Gianotii de Souza, Av.Wild /
José de Souza, Rua Joaquim Marques Alves, Rua Miguel Aby
Azar, Rua Pilomena Aby Azar, Presidente Vargas até esqui-
na da Cel, Jeremias Munis Júnior, Rua José António de Cam
pó, Rua Tamekichi Takano, até esquina Shitiro Maeji, Shi-
tiro Maeji até a esquina da Cel. Jeremias Munis Júnior,Ru
a Seiji Sumida, Rua Meraldo Prévidi» da esquina da Rua 7
Grersoni Na poli até a esquina da Rua 31 de março, Rua^Capi,
tão João Poci, da esquina da Bua Tamekichi Takano até a
esquina da^Rua Cel. Jeremias Muniz -Júnior • a Praça dos
Expedicionários.

Art. 6fi - A terceira zona ou zona industrial será constituida de
área a eer para esse fim destinada pela Prefeitura Municd
pai, após estudos sobre a^sua melhor localização, obede "
cendo, todavia a^legislação sobre a saúde pública. Essa /
zona destina-se à instalação do distrito industrial de RJÍ
gi stro.

Art. 7a - A terfieira, digo a quarta é a zona rural, constituida de
toda área do município, excetuando-se o perímetro urbano/
sendo as divisas os limites municipais com os municípios/
vizinhos.

CAPÍTULO II - DOS ALINHAMENTOS E NIVELAMENTOS
PARA CONSTRUÇÕES

l - Construção no alinhamento das vias públicas.

Art. 8* - Nenhuma construção pode ser feita no limite das vias pú -
blicas qualquer que se^a o local, sem que primeiro o in -
teressado possua alvará de alinhamento e nivelamento, ex-
pedido pela Prefeitura, nos termos dos artigos 23 e 26.

§ 1«-A Prefeitura somente expedirá "Alvará de alinhamento e nl
velamento" para as construções que se fizerem nas vias fju
blicas do Município;

§ 2ft-Nao depende do "Alvará de alinhamento e de nivelamento** a
reconstrução de muros ou de gradis desabados e cujas fun-
dações estejam em alinhamento não sujeito a modificações.
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Art. 9* - Salvo o caso do artigo 29, ̂nenhuma edificação pode ser
feita no limite das vias çúblicas, sem^que primeiro o
interessado possua "alvará de construção" expedido pe-
la Prefeitura nos termos dos artigos 28 e 38.

Art» 102 - Os alvarás de alinhamento e de nivelamento, vigoram /̂
por somente seis meocs. - Se, passado eate prazo, não
forem utilizados, devem ser revalidados mediante requ«_
rimento, sujeitando-se aos novos alinhamentos e nivela
mentos que vigorarem por ocasião do pedido de revalida.
cão, sem ónus para a Municipalidade.

§- único - Tais documentos só terão efeitos legais para /
os casos de alteração dos gradis e dos alinha-

mantos das ruas quando vizados pelos agentes municipa-
is nos termos de artigo seguinte.

Art. llfi - Quando qualquer^edificação, no alinhamento de via çú -
blica, estivar à altura de l (um) metro acima do nível
di guia de passeio, o construtor é obrigado a avisar,/
por sscrito, a Prefeitura, que verificará o alinhamen-
to dentro do pra~o de^l5 dias.

§ 13- Junto com o aviso será^entregue à Prefeitura, o alvará
de licença no qual será lançado pelo engenheiro desig-
nado o respectivo "visto* com assinatura e data.

§ 2fi- Toda vez que a construção sega dotada da estrutura de
concreto armado ou metálica, o psdido de wvistowde ali,
nhamento* deve ser feito logo após essa estrutura atin
já nível superior ao do passeio*

Art* 12* - Em qualquer das zonas do Município,Aquando o terreno /
for edificado e o prédio for de caráter residencial e
recuado do alinhamento da via pública, na parte corres
pondente à extensão da fachada principal será obrigat]>
ria a vedação por gradil, seja rte ferro ou de madeira,
em pilares, ou em balaustrados, ou 'ainda, em sebes vi-
vas.

§ Ifi- Nas residências de caráter especial como se^am hospi -
tais, conventos, colégios, asilos e outras que lhe poss*
sam ser equiparadas, não se aplica a exigência deste 7
artigo.

§ 2fl- Será permitida a construção de muro fechado, em toda a
extensão d» fachada principal lê prédio recuado do alĵ
nnamento, quando o estilo do prédio comportar esse ti-
po á« fecho; nsste caso a altura máxima do mur̂ » dapén-
derá cie aprovação por parte uo Departamento de Viação/
e Obras Publicas.

2 - Construções nos cruzamentos das vias públicas.
Art» 13a — Wos^cruzamentoe das vias públicas os dois alinhamentos

serão concordadas por um terceiro, normal à bissetriz/
do angulo, e de comprimento variável entre dois metros
a três metros. "Este remate pode, porém ter qualouvr /
forma, a juizo do 3ept& de Obras e Viação, contando /
c:ue se inscreva dentro de um raio de dois metros.

§ 18- Sm edificação de maio de um pavimento, o canto cortado
só é exigido no porão, ambasamento, afldáT téfflQ OU &Q
rés do chão,Crespeitadas se seguintes âiSPOflíCÕflfl

a)a determinação das saliências sobte o alinhamento a»
er objeto inerentejis edificações propriamente /

t, desde as construções em balanço até os eimples/
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elementos decorativos, ficará a fachada dividido em du
as zonas, por linha horizontal*
-a altura desta linha horizontal, sobre o ponto mais al-
to do passeio será igual a quatro metros.^
-na zona superior, nenhuma saliência poderá ultrapassar/
um plano vertical, paralelo à fachada e delav distante.

I-oito por cento da largura da rua, quando esta tiver me-
nos de dez metros.

II-sessenta centímetros mais dois por cento da mesma largu
rã quando esta tiver mais do dez metros até o limite /
máximo de um metro e vinte centímetros. \a zona inferior, o plano vertical limite ostârá afast̂

do da fachada apenas a quarta parte da distância permi-
tida para o plano superior, com o limite máximo de vin-
te centímetros.

§ 2fl- Em um mesmo cruzamento, os remates dos ângulos poderão/
ter comprimento maior do que o permitido nsste artigo,a
juízo cia Prefeitura. "&n tal caso, o primeiro angulo /
construido nssoas condições servirá de padrão, quanto /
ao comprimento, para os restantes.

§ 36- Nos cruzamentos esconsos, as disposições do artigo e §
anteriores poderão sofrer alterações a juízo da Prefei-
tura.

§ 4̂ - A concordância doa alinhamentos, sempre que conste de
projeto de arruamento aprovado, será feito segundo o dî
to projeto.

§ 5fl- Qualquer que seja a forma dos cantos, o vão será sempre
preenchido nas edificações, por janelas, portas, ou ou-
tros motivos decorativos.

§ 6'- As disposições do presente artigo e § serão executados/
à medida que forem retificados ou reconstruídos os «li-
nimentos dos cantos, se antes não o exigirem os inte -
resaes municipais.

Art. 14* - No cruzamento de ruas não oficializadas, ou no destas /
com vias públicas, os dois alinhamentos poderão ser con
cordados conforme o dispositivo do artigo 13 e seus §§T

Art. 15fl - No cruzamento de ruas ainda não oficializadas, mas com
plano de arruamento aprovados, os cantos cortados deve-
rão obedecer ao disposto no artigo 13-

Art. 16fl - O Prefeito solicitará a decretação^de utilidade publica
para efeito de desapropriação das áreas dos prédios que
forem necessários para a execução do artigo 13.

Art» 17fl - As desgesas com a execução do referido artigo anterior/
correrão pela verba^competente do orçamento em vigor ef
no caso de insuficiência desta, fará o Prefeito as ope-
rações de crédito que forem necessárias.

3 - Construções fora do Alinhamento das Vias Públicas.

Art. l8fl - A.S construções que se fizerem recuados do alinhamento /
das vias publicas não dependem^de "Alvará de alinhamen-
to e nivelamento1*; as edificações dependem, porém, de
"alvará de construção".

§ único - Os^muros de arrimo, que se fizerem no limite das
vias públicas, dependem além do "alvará de alinhamento/
e de nivelamento", do de "construção" os que se fizerem
no interior do lote dependem somente do de "construção".
Em qualquer caso é lícito a Prefeitura, fazer depender/
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a expedição de licença, da cálculo de resistência e vita-
lidade apresentados poios interessados.

Art*19a~ Na zona central da cidade, compreendendo as ruas: Joaquim
Marques Alves, Av. Fernando Costat Av^ Clara Gianotti de
Souza e Av. wíld José de Souza, não eãc permitidas edifi-
cações recuadas do alinhamento.

Art.20* - Nas demais zonas qusndo não houver dispositivo especial a
plicável não será admitido recuo inferior a quatro metros
em relação ao alinhamento das vias públicas.

Art.21*- Dentro da zona limitada pelas ruas: Gel. Jeremias Júnior/
Shitiro Maeji, Rua_da Saudade, Rua João Poci^ só serão /
permitidas habitações particulares-residenciais.

Art.229- Nos lotes de esquina das vias públicas, que estiverem su-
jeitos a^dispositivos sobre recuoet o afastamento determi
nado será exigivel apenas em relação à via pública de ca-
rater mais importante, a juízo da Diretoria de Viação e
fibras, podendo a outra ter o recuo mínimo de dois metros.

DAS LIíTTOÇAS PARA OOFSTHTTTH í EDIFICAR

III - Condições Gerais

Art.23fi - Qualquer edificação só poderá ser iniciado se o interessa^
do possuir "alvará de construção".
Concluida a edificação, a mudança total ou parcial dos /
destinos dependerá de alvará de licença, mediante requeri
mento o qual acompanhará a planta aprovada para ser̂ nova~
mente visada pela seçao competente^ O Dept3 de Viação e
Obrae verificará, antes da concessão do alvará, a conven-
niência dos novos destinos propostos.

§ único - Se a edificação tifcer que ser feita no limite das
vias públicas é necessário que o interaasado possua tam -
bem "alavará de alinhamento e nivelamento11 .tfste alvará go
dera ser requerido e concedido conjuntamente com o "alva-
rá de construção".

Art.24c - Para construções sem caráter de edificação no limite das
viaa públicas, "basta que o interessado, em requerimento /
ao Prefeito, determina precisamente a obra que deseja exe
cutar e o lugar pela rua e número. Obtido despacho favoru
vel e pagos os emolumentos devidos, ser—lhe-á expedido o
"alvará de alinhamento e nivelamento".

•

Art.25fi — Nas edificações exiotentes que estivaram em desacordo com
o presente código, serão permitidas obras de acréscimo,ré
construções parciais e reformas nas seguintes condições:

a)obras de acréscimo - se as partes acrescidas não derem lu
gar a formação de novas disposições em desobediência às
normas deste código e não vierem contribuir para aumentar
a duração natural das partes antigas em desacordo com /
elas;

b)reconstruçÕes garciais - se não vierem contribuir para au
menter a duração natural do edifício em conjunto;

c)reformas se apresentarem melhorias efetivas nas condições
de higiene, segurança ou comodidade, e não vierem contri-
buir para aumentar a duração natural do edifício em con —
junto*
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Art.26* - Antes de eer expedidojjualquer "alvará de construção11 o
DeptB de Obras e Viação, fará vistoria para verificar /
as condições de local em que vão ser feitas RB obras.

Art.27* - Oa alvarás de alinhamento Q construção, somente poderão
abranger construções em amis de um lote, quando elas f£
rem do mesmo proprietário e ficarem na mesma quadra *•
contíguos pelos ladoa ou pelos fundos.

IV - Projetos para Edificação

Art*28« - Para obter "Alvará de construção" deverá o proprietário
em requerimento, submeter o projetojla obra à aprovação
da Prefeitura, indicando com pracisão, pela, rua e núme-
ro, o, local em que vai ser executada a edificação^ e
que c terreno se ache registrado no Begistro de Imóveis
da Comarca.

Art.29fi - Não dependem de "alvará de construção".
a)as dependências não destinada? à habitação humana, des-

de que nfTo tenham fim comercial ou industrial como: ga-
linheiros, caramanchões, estufas e outras do mesmo cará
ter. Dependem contudo de alvará oa telheiros de mais d»
vinte metros ruadracfos, as conheiras, e.s garagens e ba-
nheiros externos;

b)os serviços de limpeza, pintura, consertos e pequenas /
reparações no interior ou no exterior dos edifícios, ré
cuados ou não do alinhamento das vias públicas, desíieJ7
que não alterem a construção em parte essencial e não
dependem de andaimes ou de tapumas;

e)a construção provisória de pequenos cómodos destinados/
à Aguarda s deposito de materiais para edifícios em obra
já devidamente licenciado e cuja demolição deverá ser
feita logo após o término das obras do edifício, salvo/
sendo requerido e obtido alvará d* licença para aua con
asrvação observadas as exigências legais.

Art.3d* - O projeto a que se refere o artigo 28, deva constar das
seguintes peças:

a)plantas de cada um doe pavimentos que comportar o edifí,
cio (embasamento, rés do chão, loja, sobre loja e áti-
co e suas respectivas dependências, garagens, latrinas/ext
externas).
Nestas plantas serão indicadas os destinos d« cada com-
partimentos e as dimensões que deverão ser observadas:

byPlanta do porão se o edifício comportar mais est» piso;

c)elevaçao da fachada, ou fachadas voltadas para as vima
públicas.

d)planta d« locação em que s« indique:
Ifi - posição do edifício a construir em relação as li -

nhãs limitrofes;
2fi - orientação;
39 - localização das partes dos prédios vizinhos cons -

truidos sobre as divisas do lote;
4a - perfil longitudinal * perfil transversal do terre-

no, GS posição média, sempre qu« est» não for d»
nível, tomado como R.N. o nível «istente no eixo/
da rua.



CÂMARA MUNICIPAL DE REGISTRO

ESTADO DE SÃO PAULO

REGISTRO a Cipital do Chá

•)planta de situação em relação às esquinas mais próximas,
com as respectivas distâncias cotadas, quando a via pú -
blica não for inteiramente edificada.

f)cortes longitudinal e transversal do edifício a constru-
ir e das dependências;

/ gjtítulo de propriedade, quer se trate de edificação nova,
quer de reforma, acréscimo ou reconstrução; \o o título de propriedade não for de caráter defini

tivo, poderá o proprietário apresentar escritura ou com-
promisso de compra e venda, desde que sejam lotes de ar-
ruamentos aprovados pela Prefeitura;

i)memorial descritivo dos materiais a empregar e do desti-
no da obra. Sempro^qua o Dapt&jle Viação e Obras julgar/
conveniente exigirá apresentação de cálculos d« resisten
cia e estabilidade dos diversos elementos construtivos,7
além dos desenhos doa respectivos detalhes, em duas vias
par» que uma acompanhe o alvará de licença;

j)elevação do gradil ou muro de fecho.
§ único - Ê reconhecido ao Depta de Viação e Obras, o d.i

z-eito de entrar na indagação dos destinos das obras em
seu conjunto e am seus elementos componentes * o de ré
cusar aceitação àqueles que forem julgados inadequados
ou iuoovonicntea cob oc pontos de vista de segurança,/
de higiene e da oalubridads da habitação, quer se tra-
te de peças de uso noturno, quer de uso diurno.

Art» 31* - As peças gráficas das alíneas "a" "f* e "g* do artigo an
tcrior serão apresentadas em cinco vias "legíveis", to —
das em papel de boa qualidade.

§ lfi-ÂB escalas mínimas s?rao de 1:100 para plantas de edifí-
cio, cortes, fachadas e gradil; 1:200 parajperfil do ter
renot e sem escala para a planta de situação. O Dept^.de
Viação e Obras, poderá exibir desenhos em escalas menos/
reduzidas,_de acordo com a importância do projeto.

§ 2ft-A escala não dispensa o emprego de cotas para indicar as
dimensões dos diversos compartimentos, pás direito e po-
sições das linhas limítrofes. A diferença entre as cotas
e a escala do desenho não deverá eer superior a dez cen-
tímetros .

§ 3fi-Nos jprojetos de reforma, acréscimos ou de reconstrução /
serão rapresentaáo*?*

a)a tinta preta as partas conservadas;
b)a tinta vermelha as partes novas ou a reconstruir.
c)a tinta amarela as partes a damolir.

Art. 32a - 2odas as peças gráficas e o memorial do projeto, exigi -
dos pelo art. 30 deverão ter, em todas as vias, as seguin
tes assinaturas autografadas:

a)dc proprietário da edificação ou do seu representante le-
gal devidamente comprovado;

b)do construtor responsável;
c)do engenheiro ou do arquiteto autor do projeto.

§15-Deverão ser reconhecidas as firmas da petição em duas vî
ao do projeto e do memorial descritivo.

§ 2fl-l'a.r'to Z' construtor como o engenheiro fou arquiteto só po-
derão assinar o projeto como responsáveis pela obra se
forem diplomados ou licenciados, de acordo com o Decreto

-
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Federal n2 23569 de 11 de dezeabro de 1933* e qu« regis
trareoi no Dept^. ae Viação <? 0'oras pelo Conselho Regio-
nal da TSn/ranharia o Arquitetura, e estiverem quites com
os cofres municipais.

§ 3fl~A responsabilidade do construtor perante a Prefeitura /
terá início da data de sv.a assinatura sãs plantas subme
tidas à aprovação*

Art. 33a -»Sa no decurso das obras quiser o construtor isentar—se/
da responsabilidade assumida por ocasião da aprovação /
das plantas, para o futuro» devora em comunicação com o
Deptfi. de Viação e Obras, declarar eusa pretensão, a /
qual fífirá aceita vintoria procedida pela seção competen
te, se nenhuma infração for verificada,

§ 18-0 encarregado de vistoria, quando verificar poder ser
atendido pedido do ccnatiutor deixará na obra intimação
ao proprietário, para Adentro de sete^diaa apresentar no
vo construtor responsável, que deverá satisfazer as con
dições deste Código e anuir com. sua assinatura na comu-
nicação a ser dirigida ao Dept*mde Viação e Obras, sob
pena de multa e embargo.

§ 2*-A comunicação de isenção de responsabilidade poderá ser
feita corijuntamente com a de assunção de novo constru -
tor, trazendo aã assinaturas de ambos e a do proprietá-
rio.

V - AF:QVAÇ£0, ALVARÁ S SESTINO DOS PROJflTOS

Art. 34ft - Se os projctos não estiverem completos, ou apresentarem
apenas pequenas enexatidões ou equívocos, o interessado
será ehaaiado para esclarecimentos. Se findo o prazo de
dez dias úteis, apõe comunicação ao interessado, não fo
rem prestados os esclarecimentos e satisfeitas as exi ̂
gênoias legais será o requerimento inflefsrido, coaiuni -
cando-sc o parecer âa seção cosi patente.

§ lfi-As ratificações aerão feitas de modo que não haja emen-
das e nem rasuras.

§ 2fi-No caso de retificaçao nas pe^as gráficas, o interessa-
do deverá colocar, digo devera colar eni cada uma das vi
as as correções devidamente autenticadas de acordo com
o art. 32.

§ 3fi-0 prazo a que se refere este artigo, fica extensivo a
requerimentos sobre qualquer outro assunto, dependente/
do Depts. de Viação e Obras, dirigidos à Prefeitura, e
pcdera ser prolongado q,uau3o isso ae justifique, a pedi
do do interessado Q a JUÍKO do responsável pelo Deptflí7
de Viação e Obras.

Art. 35C ™ Verificado, pela seção comçetente que os projetos estão
de acordo com o presente código, será expedido guia pa-
ra que o interessado pague os emolumentos devidos.

Art. 36fl - O praso máximo para aprovação dos projetos é de vinte /
dias úteis a contar da data de entrada do requerimento/
no Protocolo da Prefeitura, ou da última chamada para
esclarecimentos caso haja. Se findo este prazo o interea
sado não tiver obtido solução para seu requerimento, î>2,
dera dar início a construção mediante comunicação pré -
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vi» ao Depts. de Viação e Obraa, como obediência às pres
crições deste Código, sujeitando-se a demolir o que ti -
ver sido feito em desacorde.

§ único - Deferido ou inaeferido, o requerimento do interessa-
do cessará a concessão deste artigo, ̂ficando estabeleci-
do o prezo regulamentar de dez dias úteis para pagamento
dos emolumentos de liconça ee esta tiver eido concedida.

Art. 37* - O prazo de que trata o artigo 36, não terá aplicação sem
pré que a aprovação dos respectivos projetos depender da
decisão do Poder Legislativo Municipal. Neste caso c pra
zo máximo para aprovação dos projetos é de 120 (cento "ê
vinte) dias úteie, a contar da data do requerimento.

§ único - O J2xGcxitivo enviará os projetoa de melhoramentos em
geral, que dependem de lei, dentro do prazo de 60 (sés -
Benta) dias, ficando o Legislativo^sujeito a prazo idên-
tico para cumpi^imento das atribuiçcos que lhe correspon-
dem.

Art,

Art.

38fl - O alvará de construção será cassado pelo Prefeito Municji
pai sempr». que forem transgredidas as disposições d*st1i
código .

Art,

39a - Três exemplares ser£o entregues ao interessado, com o aJL
vara e o recibo dos emolumentos, um será remetido ao Ser
viço Sanitário do Estado, ficando um exemplar^com firmas?
reconhecidas apenso ao proceaso da fiscalização»

§ único - Um dos exemplares entregues ao interessado; o alvará
e o recibo de emolumento deverão estar sempre no local /
dão obras a fim de aorem^examinudos pelas autoridades en
carregadas da fiscalização.

4-0* - Os alvarás referentes as construções não ini ciadas jio /
prazo de dois anos a contar da data de sua expedição, s£
rão considerados prescritos.

§ único - Cancteriza-se a ol>ra iniciada pala conclusão do bal.
drame sapata ou estaqueamento da construção.

VI ~ DOS PROJKTOS APROVADOS

Art. 41* - Para modificação na planta aprovada, assim como paia. a
alteração do destino de qualouer peça constante da mesma,
é necessário a aprovação cio prometo modificado.

§ !•- O requerimento solicitgjião a aprovação de novo projeto /
deve ser acompanhado depplanta anteriormente aprovada e
do respectivo eivará de construção observando-o® es nrti_
gos 34 a 40.

Art. 42C - Por^ooasião d&3 vistorias jrevietas no capítulo VIII, j>o
derão ser tolsradas pequenas desconformidades na execu —
cão do projeto aprovado, desde qun as dimensões do com -
partimento oti qualquer outro elemento de construção não/
ultrapasse ^f> das cotas ao prometo.

VII DAS BEMOUÇCES

Art. 43ft - Nenhuma demolição pode ser feita no limite das vias pú -
blicas sem çrévio requerimento à Prefeitura, que expedi-
rá a necessária licença, pagos oe emolumentos devidos.

§ único - Para demolição que altera o edifício em parte essen-
cial, deve o interessado obter licença da Prefeitura.
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Art. 44a - Qualquer construção cLue ameaçar ruína ou perigo aos tran
aeuntes será der.olidà, ffm toda ou ec parte, pelo Proprie_
tário ou pela Prefeitura por conta ao mesmo.

Art. 45C - Verificado, mediante vistoria do Deptfi.^de Obras ta Via -
cão, o ameaço d£ ruina, &erá o proprietário intimado a
faser a demolição ou os roparcs necoscários no prazo que
lhe for marcado.

§ único -̂ Se, findo tíate prazo, não tiver eido cumprida a inti
mação, serão as obras executadas pela Prefeitura, por 7
conta do proprietário, o qual incorrerá om multa de 20 %
(vinte por cento) ao valor do salário mínimo da região.

Art. 46fi - Dentro do prassoĵ o art. 45, o proprietário poderá ji pré -
sentar reclamação ao Prefeito requerendo a nomeação de
peritos.

§ único - Estes peritos, sua número ds três, serão nomeados^ -um
pelo Preceito, outro pela parte e o terceiro tirado à /
aorte der.tre dois nomes apresentados, um pelo Prefeito e
oufcro peli parto. Serão engenheiros, sem exercício no /
funcionalismo municipal. As despesas correrão por conta,
do raclamante» salvo só ficar provado assistir-lhe razão.

VIII - DAS VISTORIAS

Art. 47fl - O Dept1*. da Vioçno o 0"braG fiscalizará os construções, da
modo que ns rueflmas ssjan exooutadas de acordo com oa pró
Jetos devidamente aprovados.

§ 18- Após a conclusão das obras das edificaçoss destinadas a
liabilitaçao, o^proprietário ou o construtor responsável/
pelas mesmas são obrigadoo a fazer a devida comunicação/
por meio de requerimento* acompanhada de planta aprovada
para que seja realizada a necessária vietoria e expedido
o "Habite-se*, que será dado dentro do -prmzo de oito di-
as úteis, polo Dapt®. de Viação e Obras.

§ 2fl- Se, concluidas^as obras,̂  não for feita comunicação supra
referida, pelo proprietário our pelo construtor, ambos /
serão multados de acordo ciom a Tabela do Dept* de Fecei-

§ 3fl- ^um e noutro caso, verificando à D.V, e Obras ^que a plan
ta aprovada não foi observada, Tara as necessárias inti-
raaçõea para ser legalizada a obra, caso as modificações/
possam s«r ccnaeríradas ou para demoli-las, caso não o /

sor.

J 4* — A vistoria m que rsfere este artigo é igualmente obriga-
tória para as edificações destinadas a outros fins que
não o de habitação, e sob as mesmas condições, Neste ca-
eo, a eeçao competente lançará na planta aprovada o "Vijj
to" em vez de 'MIabite-se'1. ~"

5 5* — O "Habite-se" ou o "Viato" poderão ser dados para o caso
de uma construção em andamento, e a juizo da JDiretoria /
de Viação e Obras, em caráter parcial, desde que as par-
tes concluidas e em condições de eerem utilizadas preen-
cham as so^u-intes condições:

a)que não haja perigo para o publico e para oa habitantes/
da parte concluída; ^
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b)que seja assinada no Depta. de Viação e Obras em termo Iji
prazo i.-ere conclusão Ca e

c)que estas partas preencham todos os mínimos fixados _ por
este Código i quanto ks partes essenciais de. construção e
quairto ao numero jaínimo de peças» tciiclo— oe em vista o dês
tino tia edificação*

§ 6H-0 prosente artigo não se eplica a pequenas obras e a re]3a
ros de edifícios.

Art. 48*- Em teatros, cinemas, circos e outras casas de reuniões ou
de diversões o proprietário, locatário ou construtor, an-
tes 3*i flftaqUftá~lM ao publico é obrl&ado a^rcquerar vla-
toria ao ̂ Prefeito, para verificar ay oondloÕe> de segura^
ca, bigáena e comodidade.

§ ll-Quando o interessado não sã conformar com o resultado da
vistoria, poderá requerer^uma segunda, pagando, então to-
das 0.0 despesas* A MNBMÇao do peritos será feita pelo /
Prefeito.

§ 2ft-0 r:isultadt- das vistorias será anotado e assinado pelo en
genhairo otuy a tiver feito, era impresso para eose fim de?
tina do .

IX - TOS CfOKSTRrrnoRES

49o- Todaa ao vias cio pró j et o c o mer.orial descritivo, e^i^ido
para a coucas^ao do alvará de ccnstruçao» devem conter as
assinaturas do autor do projeto» do responsável pela âun.
oxoeaçao o â o proprietária cia obra.

§ único - As assinaturas de duas vias do projeto e do memorial
deveu; aprecentar-se reconhecidas pelo Tabelião*

Art*50ft - Só godein asainar pro^etos de dirigir construções ou edifi^
cagões, engonheiroa civis, erqultetoe ou engenheiros ar -
cuitetcB, diploisacíos ou Iloeaftlatea de acordo com o Cecre
to Federal n^ 23.^69 de 11/12/1939» e que registrarem na7
Diretoria de Viação e Obras as competentes carteiras pro-
giseionais, oxpodidas ou vi nada pelo Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura, e estiverem quitas com os co —
fresjttunioipaio por impostos r,u multas decorrentes de in£r
fração õo premente Códígc.

5 único - Serão também asainadoa pelo engenheiro civil, enge -
rtVmiro arciuiteto, os yrojetos de obras a serem dirigidos/
pelo eiigíinhei rc elatrâcista» beia como agrónomo ou engenhei
ro agrónomo, H^EJ condições do artigo 17 do cita.£c decreto"
federal.

Art. 51a- Mediante requerimento ao ÍYafeito e pagamento de um salá-
rio mínimo de emolumento, Berao^regietrados em livros a-
propriadoe da Diretoria cLe Viação o Obx-as» as carteiras /
profissionais doa que queirara exercer sua proflsaío no mu
nicípio.

Art. 52* - Da m^sma forma, devem aer ro^ietrados as firmas, socieda-
des, associações, companhias e empresas legalmente eonsti
tuide;j, que apresentem um reaponsavel técnico nas condi -
coes do artigo antarior.

5 único - A atividade profissional dessas pessoas jurídicas não
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poderá exceder a do seu responsável técnico e este deve-
rá assinar as vias cio projato a memorial descritivo das
obra a.

Art. 53a - Os registros referidos no artigo antarior valerão enquan
to iiráo cancel&das o serão imediatamente comunicadas às
aeçoas incumbidas da aprovação doa projotos e da fiscal̂
zaçao de obras do Dapartamanto de Rocei ta.

Art. 54fi - Quando o Dept^ de Viação e Obras julgar conveniante, pe-
3irá ao^Conselho Begional do tfnganharia e Arquitatura a
aplicação das penalidades previstas no TDocreto-Psderal /
nu 2356Q aos profissionais que:

a)não obedecerem nas construções os projatos aprovados, au
meiitando ou diminuindo fia dia*B»ô«« indicadas nas plan ~
tas c cortes;

b)ha;jiiifl incorrido em três multas na inçoma obra;
•íc) prosseguireis edificação ou construção embargada pela Pré

feitura?
d)alterarem as especificações indicadas no memorial, • AB

dimensões (?aí? .peças c.e resj sténcia, çua tennam sido a pró
vadas pelo Dept$. de. Viação e Obras;

Oaatdaar** prcjeto conto exíícutores de obras e não as dir^
gj.rem de .fato ;

f)iriicÍE,rem cuaíquer odjficação ou construção seia o neces-
sário alvará de licença, salvo nos casos dos artigos 36/
e 37;

g)d3ixart3ia de por <ls acordo com as plantas aprovadas as
obras que iniciadas com a ;; rvmlssao do artigo 36 e 37fô8

Tta ê i desacordo cosi dit^s plantas;

Art. 55a - Verificadas faltas devidas à impsrícia do profissional /
axecufcor da obra, capazes de causar acidentes que compro
inetom a segurança^pública, promover-^e-á imediatamente a
•Mteçao, demolição ou reparação das obras; e, multado ia
quele, o fato sf?rá comuniot.do ao Conselho Regional de Ar
quitetura para agir como coi-vier*

Art. 568 - !Í-IB construções ou •dlflomçoea hav-srá, em lugar apropriai
do e com caracteres bem visíveis da via publica, uma pia
ca com indicação do nome, título e residência ou escrit^
rio, profissional ou profissionais, dos responsáveis pe-
lo projeto e v&1& oxecução cia obra.

§ Ifl- Quando o profissional não for diplomado, mas somente li-
cenciado de acordo com o art. 3 ao Decreto Federal n** /
P3-569 de 193^, deverá a placa conter de modo bem l«gí -
vel a inscrição "Licenciado" .

Art. 57a - Os profiseionaio responsáveis pelaa obras, ficam sujei -
tos à ffltilta^de 1C5É Çdez'. por cento) a 50 $ (cincoentmApor
csnto) e ats um salurio mínimo da^ro^ao, na reincidên -
cia, polaa InfraQÕea dae fii^poeiçôea desto Código*

Art. 5ôfi — Os «moluarcntoB devidos k Municipalidade por construções,
acréscimos e reformas de casae serão os estabelecidos pe

Art. 59*

Io Dapt2 , da Seceifca.

XI - DOS EMBARGOS S PENAS

A fiscalização do Dept*. de Viação e Obras será dado
conhecimento imediato de todas obras licenciadas, a

o
fim
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de ser exercido «obra elae f constante e eficiente fisca-
lização, desde o inicio até a sua conclusão.

5 1a- As obras que, n/;. parto essencial, não obedecerem às pre.8
criçoos deste Código, ficarão susponsaa a^é que o prop —
pri etário cuuipra ao in.tlmac.o»« que u ; "lie fiaerera.

Art

§ 2a" J ara fssse fím^ serão as obras embargadas pela forma prejj
cri ta nente Cortine.

- Todas as construções particulares executadas sem licença
dentro do município a que por sua natureza puderem ser /
toleradas, fiereo medi das e desenhadas pslè

e Obras-
de Vizi

Art

§ l*- Os desenhos serão executados em duas vias, uma das quais
será entregue ao interessado, arquivando-se a segunda.

§ 2*- Cs omolumentoR relativos à confecção das plantão serão /
cobrados proporcionalmente ao trabalho exigido a TÍIÍKO/
do .Oept0,* da Viação a Obras.

61a - As obraa de construção, reconstrução e reforma, ficam su
;jaitas a fcubargo quando for verifioada a hipótese previas
ta no »rt. 55 ou quando o interessados

a)construir, reconstruir ou reformar, no limite das vias /
públicas so;r. possuir o respectivo alvará de alinhamento/
e nivelamentos

b)<?c*ific^.r ou reformar s sm^ alvará de construção, salvo as
SXC089O39 previstas no Código;

c)edificar ou reformar en parte ssoeacial, em desacordo /
coin os pró j «toa aprovados;

d)construir ou reconstruir, em desacordo com o alinhamento
3 nivelamento iíiaroaioa no alvará.

§ único - Verificada a infração do qualquer das alíneas daate/
artigo P. Dirotoria de Viação G Obraa, peia sseçao compe -
tente, ambar.rará a obra.

Art. 62fl - Neaae âmbargo jorá lavrado auto, no qual constarás
a)noma, recidência « profinsáo do infretor ou infratore»;
b)o artigo ou paráípr-afc infringido;
c impoi'tanoia da ínulta nac^saária;

data;
assinatura do engenheiro;

g aseinaturR do infrator eu infratores Be a quizere-n fasor,
Ç !•— Desse embarco terá coK}(f>c;irQí>tito imediato o interessado,a

quem se dará 'joni-ra-1'é, ee a peuir, e cie tudo se fará /
constar no respectivo processo.

5 2a— Se dentro do prazo de cito dias, contados da data do avi
EO de que fala o parágrafo anterior, o interessado^não 7
tiver recebido intimação de artigo seguinte, poderá con-
tinuar ae obras, coneicierf ndo-so improcedente o embargo.

Art, 63* — Peito o^eiubargo, noa termos do artigo 62, o enfeonlieiro /
intimará o infrator a pagar a multa pecuniária em que ti^
ver incorrido além dês "~

a)deaolir, construir ou refazer as obras, em parte ou to -
taljaente, no praao máximo de vinte dias, se tiver incor—
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rido nos casos das alíneas "c" e "d" do artigo 61.

b)obter o respectivo alvará de alinhamento e nivelamento
ou construção, se quiser prosseguir a obra, no caso das
alíneas "a" & "b" do mesmo artigo.

Art. 643 - Se o embargo fundar-se na inobservância do artigo 61, /
as alíneas "a* e "b", a obra não prosseguirá enquanto o
infratcr não obtiver o respectivo alvará de alinhamento
e nivelamento ou de construção.

Art. 652 - Se o embargo fundar-se na inobservância do artigo 61, *
líneas "c* a "d" ao infra.tor será permitido executar na
obra embarcada somente o trabalho^que for nscessário já
rã o restabelecimento da disposição legal violada.

Art* 66° - No auto do embargo ee indicará c trabalho a ser executa
do, mareando-se, para isso, prazo nunca inferior, digo,
superior a quinze dias.

Art. 672 - No auto do embargo se declarará ainda a multa aplicada/
ao infrator, lavrando o enganheiro, à parte, com os re-
quisitos do art. 62 e intimando o infrator em sua pró -
pria pessoa ou na pessoa de seu representante legal.

Art. 68* - Se não for imediatamente obedecido o embargo, a seção /
técnica remeterá o processo à Procuradoria Fiscal, rela
tando o ocorrido para os fins judiein-t??, eet no prazo 7
de cinco dias da data do embargo, o inf-r-ator não reque-
rer o nacessário alvará no caso do artigo 65, ou st no
prazo de quinze dias não houver concluído o trabalho a
aue se refere o artigo 66.

Art. 69* - Quando já estiver concluída a obra vistoriada pelo «nge
nheiro, o processo administrativo observará as disposi-
ções das leis e regulamentos em vigor.

Art. 702 - Recebido o processo pela Assessoria Jurídica, está pro-
moverá a competente ação, no prazo de quarenta * oito /
horas ae o processo referir-se a obra que ameaça ruina.

§ único - T?os deiaais casos a Assessoria Jurídica promoverá a
ação dentro do prazo de cinco dias.

Art. 71a - Verificado pelo_funcionário competente qualquer infra -
çao às disposições deste Gódigo,^lavrara ele o auto, de
acordo com o artigo 72 e intimará o infrator a, dentro/
do prazo de cinco dias comparecer ao Dept^. de Viação •
Obras, afim de apresentar defesa que poderá ser escrita
ou oral, o nsste último caso, reduzido a termo assinado
pelo infrator, no processo de infraçao.

§ Ifl -Hão comparecendo o infretor no prazo legal, não apresen
tando defesa, ou apreeentando-se, venha ela a serjulga-
da improcedente pelo Diretor de Viação e Obras, será /
confirmada a multa, ficando marcado o prazo de 20 (vin-
te) dias para o pagamento da multa, e exibição, na se -
cão do recibo de pagamento, ou apresentação do recurso/
ao Prefeito.

§ 2*- Decorrido este prazo, sem que o infrator tenha agido /
por qualquer das formas indicadas no parágrafo preceden
te, será o processo de infraçao, com o auto de multa,ré
metido ao B©pta. d« Contabilidade, que fará inscrever "
como Dívida Ativa a importância da multa e a enviará /
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com certidão à Procuradoria Jurídica para prosseguimen-
to judicial, no prazo de dez dias._

§ 39- Tanto a defesa como o recurso, serão apresentados na s»
gão onda haja sido iniciado o processo e o funcionário/7
ancarrôgado certificará neste a apresentação ou revelia
e o decurso dos prazos legais ou a expedição do recibo/
de pagamento da multa.

Art. 72fl - O auto de multa conterás

a o nom« do infrator;
o, local, o dia e a hora da infraçao;
o fato fíonsti fcutivo de infração;
o preceito legal violado;
o valor da multa;
a assinatura do alenta autuante e oou número de regis
tro;

g) se posai vel» a assinatura do infrator ou de seu repr«.
sentante legal;

h)a repartição onde a multa deverá ser paga;
i)o prazo para pagamento da multa ou representação de fle
fesa.

DAS

OONSTHUÇ0ES "SM

GTSAIS DO PKOJ"HTO

- PÉS-DIR-SITOS:

Art. 739 — Os psvimantoa de um edifício caracterizam-se pela rés —
pectiva posição 6 uelo__pé-direito* Estes pavimentos sãoJ
embasamento,^rés^do^chao, loja, sobre-lojá, andares e á
ticos. O porão não é considerado pavimento, salvo para7
o cálculo do emolumentos.

§ Ifi

§ 2fl

§ 3a

§ 43

§ 5B

Porão .— é a part» do edifício que tem o piso, em todo o
sou perímetro, a quarta parta ou mais de sua altura a -
baixo do terreno circundante.

Embasamento - é a parte do edifício que tem o piso em
todo o ciau perímetro ironos da quarta parta de sua altu-
ra dbaiào do terreno circundante.

§ 6*

§ 7fl

cio chão — e a parte do cdlfíoio que tem o piso ao /
nível do terreno circundante, ou no máximo a vinte cen-
tímetro acima dei®,

Loja - é a rés do chão destinado ao comércio, indústria
et c.
Sobre-lojas - São os pavimentos imediatamente acima da
loja e caracaterizados pelo seu pé-direito reduzido. Po-
de um prédio comportar riais do que uma sot>r«-loja_e, /
neste caso, o teto da mais alta das eobre-lojas não po-
de ultrapassar a metada (L&. altura total do prédio.
Andar - é qualquer gavimeiito acina do porão do embasa -
mento, do rés-dc-chao, da loja ou da sobre-loja.
Atiço - é o pavimento imediatamente sob a cobertura e
caracterizado por seu pé— direito reduzido ou por dispo-
sitivo especial adaptado ao aproveitamento do desvão do
telhado.

II - AMURA DOS EDIFÍCIOS*
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Art. 74-fl - Nos eéifícios construídos no alinhamento das vias públi
cãs, da zona comercial, a altura será:

a)mínimo de cinco metros;
b)no máximo de quatro vezes a largura da rua quando esta/
for inferior a 12,00 metros e cinco vezes a largura, da
rua quando eeta for igual ou superior u. 12 metros»

5 lfi" "3ra lotes de esquina, em vias públicas do larguras diver
sãs, a medida será feita pela via mais larga. "Essa dis-
posição ó açlicávôl aos lotes adjacentes, pertinentes /
ao proprietário do lote de esquina, que neles queira •-
dificar prédios d» idêntica arquitetura.

§ 2fl« Independentemente ao que determina este artigo, na. Av.
Fernando Costa,RTIÊ TomeVlchi IMinno e ae respectivas /
travessas entre etstae ruas, a altura dos edifícios pod>
rao eer fct« de ?0 (vinte) andates, desde que observadas
na sua construção, todas as prescrições D.egais, refaren
testas condições de solidez, segurançc o conforto dos
usuários.

III - CAHTA?,?S, LETREIROS E ÂííÚNCIOS
LTJMIIÍOSOS.

Art. 75fl - Os quadros em anúncios luminosos, as placas, tabuletas/
e letreiros, artisticamente executados, de forma a se
harmonizarem cem ae linhas das fachadas, serão permiti-
das íse, por sua colocação, não prejudicarem o efeito ejs
tático das fachadas e ae condições de Élujninsçao e ven-
tilação_d?3R peças da edificações, a juizo da Diretoria/
de Viação e Obras^ A intensidade de luzidos anúncios lu
minoBos e a direçao de seus raios deverão ser tais que
não venham oXoecar a vista dos pedestres, nem as dos /
condutores de veículos. Não serão permitidos:

a)os anúncios em que haja mudanças bruscas de luzes de mui
to grande intensidade;

b)os projetos de grande luminosidade cujo feixe luminoso/
atinja prejudicialmente a vista dos pedestres ou dos /
condutores de veículos;

c)os lecreiros, anúncios luminosos, etc. que por suas di_
mensoes possam constituir perigo aos transeuntes, depen
derão de apresentação de cálculo de reaie.tSncia*

d)as armações de letreiros ou anúncios luminosos em^ caso
algum terão qualquer âe seus pontos a menos de três me-
tros e sessenta centímetros acima do nível da guia do
passeio.

DAS CONDIÇÕES fíERAIS DAS EDIFICAÇÕES

Insolação, Iluminação e Ventilação

Art. 76a - Para fins de iluminação e ventilação, todo compartimen-
to deverá dispor de abertura comunicando diretamentt /
com o logradouro ou espajo livre dentro do lote. Essa /
abertura poderá ser ou não em plano vertical, e estar /
situada a qualquer altura acima do piso do compartimen-
to.

§ Ift- excetuam-se^os corredores de uso privativo, os de uso
coletivo até 10tOm de comprimento, as caixas de escada,
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poços e hall ôe elevadora».
5 2*-Bara «feito da iluminação e vantil&çic eó serão

radae as afeertvim* distantes, nc mínimo» l,50;a, 3ao dl—
visae Ao lota, exeetuada a que confira COTH a via públi-

5 3*- Para efeito de ineol»ç5o, serão também consideradas os
«spaçoP livrec contíguos de pradioe Tiziniaos, desde que
garantidos por recuos legais obrigatório» ou servidão /
em forma legal, devidamente rs^atrada ao Begistro de
Imóveis, do ç*i»1. consta a condição de não poder ser d «a
faita aam araMaftljafcirte^ta iiuiiicipe,liaaàe*

5 4-a- Cfe espace jív^s |jo-v.< ^ rt.o ,00 í- ooLortoa até o OlVAl iofg
riox- das aberturas AO íaviiúâiito *uãis -;aixo por elee

i luaiii L^do ou v sirbi l adc .
§ 52- Quando «. %l-orhui-,i coriiunicar oom o axteriot* :,tr-avís de

«"lpor:'5r«t pórtico ou outra o/ialquer oo^í^ura, oleverá /
ser observado o disposto no art. 3ó.

5 65- Para «feito de insolação a ilu^anaíao, aã dimensocje dos
espa^oe livresf^Cía pl<.uitav aarao ccntadcn entre aã pro-
jevoefâ dae sajíênciftn, t%ití COILO beirai e « "bfe3-cóes, pôr—
ti coe e outras , axceto iwia fachadas voltadas para. o ^u»
drants Horta.

Art» 77fi - Os logradourcs, bíssa assim as áreas r^uultantee d« recu*
os de frente legais o^ri^atórioa, serão consideradas es
paços^livr^e euficieiateE, para efeitos da insolaçãotil_u
miriaçao e ventilação*

Art. 7£fi - Para ©feito de insolação, os espaços livres dsntro do
lote serão claesificaàcs em abortos e fechados. Para es
se fim, a linha ãivj sória entre lotos é considerada co-
me fecho, ressalvado o disposto no artigo 76»

Art. 79a- O^Depta. de Viação e Obras, através de seu departamento
técnico analisara os projetos, tendo em vista as dimen-
sc3S adotafias pnra 03 espaços livres para efeito de ia-
oolaçao de dormitórios. • /

Art. 809 - Considr.r.ijfn-sa também suficientes para insolação de dor-
mitórioa in4epeJLde&tes de orientação, cr espaços livres
fechados de forma e dimensões tais que contanham, em /
plauo horizontal, 4r^i acuivalente & iI2/ff onde H repre
perita, syiapre a diference de nível entre o teto do pavT
mento mais ^tlto do edifício e o piso do pavimento mais
baixo, em que haja dormitório, pelo mesmo espaço livre/

§ l»- É permitido o escalonamento, devendo, então, para o cal
culo da área do espaço livre correspondente a cada pavT
mento, sucessivamente inferior, ser deduzida de H a di-
ferença de nível entre o teto do ppviraento mais alto do
edifício e o pavimento oonaiderado.
A dimensão mínima nssse sspaço livre fechado, ser» sem~
pr» igual ou maior que H/4, não podendo em caso algum,/
sar inferior a 2 motros.
A ár«a desses espaços livres não poderá ser inferior m.
10 metros quadrados.
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§ 48- Oe espaços livres fechados poderão ter qualquer forma,
desde oue, em qualquer posição destes, no plano hori -
zontal considerado, possa ser, inscrito num circulo de
diâmetro igual a H/4.

Art. 8ia - Para iluminação e ventilação^de àozinhas, despensas e
cepas, até 3 pavimentos, será suficiente o espaço li -
vre fechado de área mínima de 6,00 m2, com acréscimo /
de 2 m2 para cada pavimento excedente dos 3* -A dimen-
são mínima será de 2,00 m»

Art. 82a - Para a ventilação de compartimentos sanitários, caixa/
de escada e corredores de mais de lOm de comprimento,/
será suficiente o espaço livre fechado, até quatro pa-
vimentos, de área mínima de quatro metros quadrados.-
Para cada pavimento excedente desses quatro metros, ha
verá acréscimo de l m2, por pavimento. A dimensão mínT
ma não^será inferior a 1,50 m. respeitando-se entre a?
dimensões a relação l 1/2*

Art* 838 - Quando se tratar de edifícios destinados a hotéis, boja
pitais, lojas, escritórios ou apartamentos, será admi-
tida a ventilação indireta ou ventilação forçada de /
compartimentos sanitários mediante:
altura livre não inferior a 40 cm;
largura não inferior a l metro;
extensão não superior a 5 metros;
comunicação direta com o exterior;

e a boca voltada para o exterior deverá ser provida de
tela metálica e apresentar proteção contra água de chu
vá.

Art. 84̂  - Os espaços livres abertos em duas fases opostas (corre
dores;, serão considerados suficientes para iluminação
e ventilação de cozinhas, copas e despensas, quando /
dispuserem de largura igual ou superior a H/12, com mi
nimo de l,50m.

§ 1B- Neste artigo, H representa a diferença de nível entre/
o teto do pavimento mais alto do edificio e o piso da-
quele mais baixo, voltado para o corredor, cujas peças
se deseja ventilar e ilum:inar.

Art. 85Q - São permitidas reentrâncias para iluminação, ventila -
cão e insolação de compartimentos, desde que a sua pró
fundidade medida em plano horizontal, não seja inferi-
or a sua largura, respeitando-se o mínimo de 1,50 me -
troe.

§ 1&- Nas fachadas construidas^no alinhamento da via pública
só será permitida reentrância, observando o presente /
artigo» acima do pavimento térreo*

Art* 868 - Não serão consideradas insolaáos ou iluminados os com-
partimentos cuja profundidade, a partir da abertura i-
luminante, for maior que 3 vezes seu pé direito, ou du
as vezes_e meio sua largura, incluída na profundidade/7
a projeção da saliência, pórtico, alpendre ou outra co
b ertura.

§ !•- No caso de lojas^ a profundidade máxima permitida será
de 5 vezes seu pé direito.
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§ 2a- Rxcetuam-se das exigências deste artigo os compartimen-
tos sanitários.

Art. 878 - Oa pórticos, alpendres, terraços ou qualquer outra aber
tura que servirem de comunicação com o exterior, para 7
as abarturas destinadas a insolação, iluminação ou venti,
$açao deverão obedecer ao seguinte:

§ Ifi- a área da parte vazada de elevação dessas coberturas de_
verá ser, no mínimo um quinto da soma das áreas dos com
partimentos e de cobertura*

§ 2a- no cálculo da superfície iluminante de que trata o arti_
go seguinte, será computada também a área da cobertura.

§ 3*- a profundidade não poderá ̂ser superior a sua largura e
nem exceder a altura do pé direito.

§ 40* o ponto mais baixo não poderá distar do piso menos que
2tOO metros.

Art. 88a - As aberturas destinadas à insolação, iluminação ou ven-
tilação, deverão apresentar as seguintes áreas mínimas*

§ 18- 1/8 da área útil do compartimento, quando voltada para
logradouro, área de frente ou área de fundo.

§ 2fl- 1/7 da área útil do compartimento, quando voltada para
espaço aberto em duas faces opostas*

§ 3a- 1/6 da área útil do compartimento, quando voltada para
espaço livre fechada* .

Art. 89* - líos espaços livres garantidores de insolsçao, ilumina -
çao ou ventilação, não poderão ser exigidas construções
de qualquer natureza, ressalvado o disposto no artigo /
76.

$ 19- O disposto neste artigo se aplica mesmo no caso de vir
a ser o espaço livre incorporado a lote vizinho, de ou-
tros proprietários.

MÍNIMAS DE COMPARTBET5N?Q3

Art. 90* - Os compartimentos das habitações deverão apresentar á-
reas mínimas seguintes:

I-solos 8 m2
II-quartoB de vestir ou toucador: 6 m2
Ill-dormitórios :

a) quando se tratar de um único, 10 m2 além das salas;
b; quando se tratar de mais de dois, 9m2 para um deles

e 8 m2 para cada um dos demais, permitindo-se um com
área de 6 m2.

§ 1a -Na habitação que só disponha de um aposento, a área mí-
nima será de 12:00 m2.

§ 2a- Noa prédios de ̂apartamento ou de habitação coletiva, õa
da moradia será considerada como uma habitação.

§ 3a- A área dos dormitórios será calculada sem incluir a do
toucador ou quarto de vestir.

Art. 91B- Quando o átrio., entrada ou vestíbulo estiver no alinha-
mento de via publica, a sua largura mínima será de um
metro e trinta centímetros.
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Art* 92a - Â área mínima daa cozinhas serão de 6 m2.
§ 1a- Quando a cozinha estiver ligada f& coça, por meio desvão

com l»50m de largura mínima, a área útil mínima será de
4 m2.

§ 3«- Nós apartamentos que não disponham de mais de uma sala
e um dormitório, a área mínima das cozinhas será de /
4

Art. 93C " Os tetos jlas cozinhas quando situados sob outro pavimen
to deverão ser de material incombustível*

Art. 94fi — As cozinhas não poderão ter comunicação direta com com-
partimentos sanitário e dormitório.

Art. 95a - A área mínima das copas será de 4 m2.
Art. 96a - Nas copas e cozinhas, oa pisos e as paredes até 1,30 m/

de altura serão revestidos de material liso, impermeá -
vel e restante, digo, resistente a frequentes lavagens*

Art. 97 - A copa, quando ligada à cozinha por meio de abertura dês
provida de esquadra, não poderá ter comunicação direta 7
com compartimento sanitário e dormitório.

Art. 98* - Toda habitação deverá dispor de um compartimento sanit£
rio.

§ l*- Nos edifícios de vários pavimentos, cada pavimento deve
rá dispor de, pelo menos um compartimento sanitário. Se-
rá dispensada a exigência para pavimento com máximo de
2 dormitórios, quando houver compartimento sanitário, no
pavimento contíguo e se tratar de uma mesma habitação*

Art. 99fi - Somente poderão ser instalados latrinas em compartimen-
tos próppios, destinados a esse fim ou em compartimento
de banho*

Art. 100a - Nos compartimentos sanitários, aŝ paredes de l, 50m de /
altura no mínimo, e os pisos, serão revestidos de mate-
rial liso, impermeável, e resistente a frequentes lava-
gens*

Art. 101a - A largura mínima dos corredores internos é de 0,90 m.
§ 1a- Nos edifícios de habitação coletiva ou para fins comer-

ciais, a largura mínima é de l,20m quando de uso comum*
Art. 102a- As escadas terão largura mínima, livre de 0,80m e ofere

cerão passagem com altura livre não inferior a 2,00m.
§ lfl- Nos edifioios de apartamentos e nos devtinados a hotel/

e escritórios, ̂a largura mínima das escadas, salvo as
de serviço será de l,2Qm.

Art. 103* - As dimensões dos degraus serão medidas sofere a linha de
piso, como tal consideradas a que corre ̂paralelamente /
ao bordo interior de escada, a uma distância deste igual
à metade da largurajia mesma, porém não superior a 0,60m
Os degraus obedecerão aã seguintes limites:

a)altura máxima: 0,19 m.
b)largura mínima: 0,25 m.

§ !•- Será obrigatório a largura mínima de 0,07m junto ao bor
do interior, nos trechos em loques das escadas de que 7
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trata o § lfl do artigo anterior.
§ 2a- Ficam dispensadas das exigências deste artigo e das ^

gências dos artigos 102 e 105, as escadas tido marinhei,
ro e caracol, admitidas para acesso a giraus, torres e
adegas e para outros casos especiais.

Art. 104.2 - Sempre que o número de degraus consecutivos exceder a
19t será obrigatória a intercalação de patamar com lar-
gura mínima da 75 cm.

Art. 105fl - As escadas deverão ser construidas de material incombus
tíveis:

a)no3 edificios de 3 ou mais^pavimentos;
b)nna adificios cujo andar térreo for destinado a fins co
merciais ou industriais.

Art. 1062 - Nos edificios de apartamentos e nos destinados a escri-
tórios & parede da caixa de escada será revestida até
If50 m, no mínimo, acima do piso da mesma, com material
liso, impermeável e resistente a rraçuentes lavagens.

Art. 107* - Deverão ser, obrigatoriamente, servidos de elevadores /
de passageiros, os^edificios que apresentem piso de pa-
vimento a uma distância vertical maior que dez metros,/
contada a partir do nível da soleira.

§ Ifl- Hão será considerado o último pavimento, quando for de
uso privativo do penúltimo, quando destinado exclusiva-
mente a serviço do edifício ou a habitação do zelador.

Art. 108** - Em caso algum, os elevadores poderão constituir o meio
exclusivo d* acesso aos pavimentos superiores do edif£
cio.

Art. 109a - A construção dos grldios deverá ser feita de forma a ga
rantir a instalação de elevadores, de conformidade com
as normas em vigor da A.B.N.T. (Associação Brasileira /
de Normas Técnicas).

Art. 110* - As garagens para estacionamento de automóveis, dependên
cias de habitações particulares ou coletivas devem da -
tiafazer ao seguinte:

a)pé direito mínimo» 2,30 m.
b)as paredes, até 1,50 m de^altura e os pisos revestidos/
de material liso, impermeável Q resistente a frequentes
lavagens.

e)havendo pavimento superposto, o teto será d» material /
incombustível.

d)não podem ter comunicação direta com compartimento de
permanência noturaa.

e)devorão dispor de aberturas próximas ao piso e ao teto/
que garantam ven-cilação permanente.

Art. lllfl - Os tanques para lavagem de roupa deverão ser instaladas
em local coberto e com piso revestidos de material liso
e impermeável.

Art. 112fl - As paredes^divisórias entre habitações ou prédios contí
guos deverão s

a)ser construídos de material incombustível.
b)ter espessura mínima de um tijolo, em alvenaria comum /

ou a que lhe corresponder quanto ao isolamento acústico
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no caso de amprego de outro material.
c)olevar-oe até atingir a cobertura, podendo, acima do
forro, ter a sua espessura reduzida.

PÉS DIREITOS

Art. H3fi - Os pés direitos mínimos serão os seguintes!
a)eci compartimentos situados no pavimento térreo e dee-

tinados^a loja, comércio ou industrias 4,00 m*
b)nos porões: 0,50 m*
o)nos demais compartimentos: 2,30 m

POH0T5S
Art. 114-fi- O piso dos porÕe» será obrigatoriamente revestido de

material liso e impermeável*
§ l*- As paredes terão, interiormente, revestimento imper -

meával até o mínimo de trinta centímetros de altura,/
acima do terreno circuncLante.

FACHADAS E SAIZÈIÍCIAS

Art. 115a - Ê livre a composição de fachadas, salvo para os loca-
is em que, devido a sua situação especial, a lei esta
belecer restrições, visando solução de conjunto»

§ Ifi- Ê reconhecida a Prefeitura a faculdade de exigir aca-
bamento adequado para os paramentos dos edifícios vi-
síveis de logradouros, tal seja a sua localização.

Art. 116* - ífcra a determinação das saliências, sobre o alinhamen
to de qualquer elemento permanente das edificações, 7
compreendidas construções em balanço e decorações, fi
cara a fachada dividida em duas partes, por linha ho-
rizontal, passando a 3,70 m acima do ponto mais alto/
do passeio.

Art. 117fl — Serão permitidos marquises, ultrapassando o alinhamen
to de via publica, desde que seja obedecida o gabari-
to da quadra, quanto à saliência e altura, e atendida
ainda as seguintes condições:

a)a parto mais bai-;a de marquise, distará de pelo menos
3tOO metros do nível do passeio;

b)nao poderão ocultar aparelhos de iluminação pública;
c)serem dotados de calhas e condutores para águas plu -
viais, devidamente embutidos nas paredes, comunicando
com a sargeta.

d)não goderao ultrapassar a largura do passeio, nem ter
saliências superior a quatro metros.

Art. 118$ - Nenhum elemento de construção ou acessório do prédio,
poderá avançar mais de 0,30 m do alinhamento do terre
no sobre o paoeeio.

EDIFICAÇÕES DS MADEIRA

Art. 119° - As edificações de madeira deverão satisfazer o seguin
te t

a)número máximo de pavimentos: 2
bJaltura máxima: 10 metros
cjrepousarão sobre baldrames de alvenaria com altura mi
nima de 0,50 m.

d)afastamento mínimo de 3fOO metros de qualquer ponto /
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das divisas do lote e 5 metros de qualquer outra edi-
ficação de madeira.

e)as paredes que separam entre ai habitações grupadas,/
deverão ser da material incombustível ein toda sua ex-
tensão e altura, até O.JOci acima do telhado.

f)As paredes dae instalações sanitárias e covinhas dev«
rão ser de alvenaria de tijolos ou material incombus-
tível.

§ !•— excetuam-ee:
a)As pequenas edificações de um só^pavimento não^desti-
nadas a habitação noturna e com área coberta não 8Upe_
rior a 12,0 ra2.

b)0s barracões para depósito de materiais^de construção
os quais poderão ser licenciados em caráter precário/
e por tempo determinado.

§ 2fl-Não serão permitidas edificações de madeira na zona /
comercial (ZC)

CONSTRUÇÕES MARGINAIS A LAGOS E CURSOS DE ÁGUA

Art. 1202 - Junto a cursos de água r»ao «^permitido construir (zo-
na de inundação), dentro da área determinada por pla-
nos inclinados na relação d« um metro de altura parm/
dois de distância horizontal, partindo de um metro a-
baixo do fundo do alvéo no ponto considerado.

Art. 121> - Dependera sempre de autorização da Prefeitura a cons-
trução de represas, tanques, comportas ou quaisquer /
dispositivos que venham a interferir com o livre esco
amento das águas pluviais e fluviais.

EDIFICAÇÕES PARA ?INS ESPACIAIS
PRÉLIOS DE APARTAMENTOS

Art* 122° - Os prédios de apartamentos e bem assim as edificações
de 2 ou mais gavimentoe, destinados a mais de uma ha-
bitação devarao ter as paredes externas e as perima -
trais de cada habitação, bem como as lajes de pisos e
escadas, construídas de material incombustíveis.

Art. 123fl - A parede fronteira às portas dos elevadores, deverá /
estar delas afastadas 1,50 metros rio mínimo.

Art. 124** - Os vestíbulos dcs apartamentos,Aquando tiverem ár«a /
superior a 5$ doa mesmos, de/eî ãô satisfazei* aos r» —
quisitos de iluminação e ventilação, exigidos para oo
modos de permanência diurna.

§ l*- Essa exigência não 39 aplica a vesti.bu3.os de área in-
ferior oun igual a 6,0 m2

Art. 1259 - É obrigatório a instalação^de coletor de lixo, dotado
de tubos de queda e de depósito com capacidade sufi -
cient* para acumular, durant» 48 horas, os detritos /
provenientes dos apartamentos.

H O T É I S
Art* 126' - Nos hotéis que tenham de 3 a 6 pavimentos, inclusive,

será obrigatoriamente instalado pelo menos um eleva -
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Art. 127a -
Art. 128& -

dor. Quando tiver mala de 6 pavimentos, devera contar /
no mínimo da 2 elevadores, em todos os casos obedecendo
a ABNT*
Nos hotéis a área mínima dos dormitórios será da 1090m2.
Nos noteis oa dormitrios deverão ter as paredes inter-
nas até a altura mínima da 1,30 m, revestidas da mata -
rial liso, impermeável e resistente a frequentes lava -
gens.

Art. 1?9' - Os hotéis que não disponham da instalações sanitáriaŝ /
privativas, correspondentes a todos os quartos, deverão
ter compartimentos sanitários separados para um a outro

J 1*~

Art. 130« -

sexo.
Além das instalações da que trata este artigo, serão -
exigidos compartimentos sanitários independentes, para
uso dos empregados*
Os compartimentos destinados a lavandaria deverão satis,
fazer as mesmas exigências previstas para copas e cozi-
nhas relativamente a paredes, pisos, iluminação e aces-
sos*

Art. 131B - As copas, para uso geral, deverão ter a áraa mínima de/
9,0 metros quadrados, e as destinadas para servir um ú-
nico andar, a área mínima da 5fO m2.
As cozinhas para uso geral deverão ter área mínima da
10,0 m2.

Art* 132* -

Art* 133a -

Art. 134a-

Oa hotéis deverão ser dotados da instalações e equipa -
mentos adequados contra incêndio*

BARES E RESTATOANTES

Nos bares, cafés, confeitarias, restaurantes a congéne-
res, as copas, cozinhas e dispensas deverão ter os pi -
SOB a as paredes até a altura ̂  mínima de 2,00 m revesti-
fias de material liso, impermeável e resistente a f rã -
quentes lavagens.

§ 1>- Essas peças não podarão ter comunicação direta com com-
partimentos sanitários ou com habitação de qualquer na-
tureza*

Art. 135ft - As janelas das copasse cozinhas deverão ter os vãos pró
tegidos por tela metálica ou outro dispositivo qua impe_
ca a entrada de moscas.

Art* 1362 — Nos restaurantes as cozinhas não poderão ter área infe-
rior a 10 m2, nem dimensão inferior a 3 metros*

Art* 137Q - Os bares, cafés, confeitarias, restaurantes a congâna -
rés, deverão ter compartimentos sanitários devidamente/
deparados para uso de um e de outro sexo.

E S C O L A S

Art. 1382 - Os edifícios escolares, destinados a cursos primários ,
ginásio ̂ou equivalentes deverão ter comunicação direta/
obrigatória entra área de fundo e logradouro público, /
por uma passagem de largura mínima de 3 m de altura mí-
nima de 3*50 metros* ,

Art* 139* - As edificações destinadas a escolas primárias, ginasia-
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is, ou equivalentes, não poderão ocupar área superior a
1/3 do lote, excluídos os galpões destinados a recreios
cobertos.

Art. 140a - Será obrigatória a construção de recreio coberto nas es
colas primárias ou ginasiais, ,com área correspondente ,7
no mínimo, a 1/3 da soma das áreas das salas de aula, e,
no mínimo, a 1/3 da área não ocupada pela edificação*

Art. 141° - As escadas e rampas internas deverão ter em sua totali-
dade largura correspondente^ no mínimo, a um centímetro
por aluno previsto na lotação do pavimento superior» /
acrescida de 0,5 m por aluno de outro pavimento que de-
les dependa.

§ 18- As escadas deverão ter a largura mínima de l,5Cta e não
poderão apresentar trechos em leque. As rampas não pode
rão ter largura inferior a If50m e nem apresentar declT
vidade superior a

Art. 142* - Os corredores deverão ter largura correspondente, no mi
nimo, a um centímetro por aluno que deles dependa, res-
peitando o mínimo absoluto de um metro e oitenta centí-
metros (Xt8Qm).

§ Itt- No caso de ser prevista a localização de armários ou /
vestiários ao longo, será exigido o acréscimo de metro/
por lado utilizado.

Art. 143° - As portas das salas de aula torão largura mínima de /
0,9Qm e altura mínima de 2,00m.

Art. 144a - O pé direito médio da aala de aula não será inferior a
3,00 metros.

Art. 145a - As paredes das salas de aula e dos corredores deverão /
ter até a altura de l,50m, no mínimo, revestidos com zoa
terial liso, impermeável e resistente a frequentas lava
gena.

Art. 146a - Os pisos das salas de aula, serão obrigatoriamente, re-
vestidos de materiais que proporcionem adequado isola -
mento térmico.

Art. 147fl - As escolas deverão ter compartimentos sanitários devida
mente separados, para uso de um e de outro sexo.

Art. 148a - As escolas deverão ser dotadas de instalações e equipa-
mentos adequados contra incêndio, de acordo com as nor-
mas legais e regulamentares em vigor.

H O S P I T A I S

Art. 149* - Os hospitais e estabelecimentos congéneres deverão obser
var o recuo obrigatório de 5,00 metros da divisa do lo-
te.

Art. 150* - As janelas das enfermarias e quartos para doentes, deve
rão ser banhadas pelos raios solares, durante duas ho "
rãs, no mínimo, no período entre 9 e 16 horas do solstí
cio de inverno.

Art. 151* - Oa quartos para doentes e enfermarias deverão satiafa -
zer as seguintes exigências:

a)pé direito: 3 m
b) área total de iluminação não inferior a 1/5 da área do
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piso do compartimento.
c)area de ventilação não inferior k metade do exigível i>a
rã iluminação.

d) portas do acesso de l metro de largura por 2 metros de
altura no mínimo*

e)paredea revestidas de material liso, impermeável e ré -
sistente a frequentes lavagens, até 1,30 m de altura e
com cantos arredondados,

f)rodapás no plano das parede» formando concordância arre
dondada com o piso*

Art. 152* * Os compartimentos sanitários, em cada pavimento deverão
conter no mínimos

a)uma latrina e um lavatório para cada 8 leitos;
b)uma banheira ou um chuveiro para cada 12 leitos.

Art. 153fl - Em cada pavimento deverá haver, pelo menos, um comparti
mento com latrina e lavatório para empregados.

Art. 154* - Os corredores de acesso as enfermarias, quartos para do
entes, salas de operações ou quaisquer peças, onde haja
tráfego de doentes, devem ter largura mínima de 2 metros

5 l*- Os demais corredores terão, no mínimo 1,00 m de largu -
rã*

Art. 155* - Os hospitais e estabelecimentos congéneres, com mais de
um pavimento, deverão dispor de, pelo menos, uma escada
com largura mínima de l,20metros com degraus de lances/
rotos e com patamar intermediário obrigatório.
| 12- Não serão admitidas degraus ea leque;
§ 2Ô- A disposição dessa escada será tal que, em cada pavimen

to, nenhuma unidade hospitalar, tal como centro cirurgT
co, enfermaria, ambulatório, ou ainda, leito de pacien-
te dele disto mais de 30 metros*

Art. 156* - fi obrigatório a instalação de incineradores de lixo sep
tico os processos e capacidade, bem^como as dimensões /
dos compartimentos necessários, serão justificados em
memorial.

Art. 157* — Os hospitais e estabelecimentos congéneres, deverão ser
tode.doe de instalações e equipamentos adequados contra/
incêndio, de acordo com as normas legais e regulamentos
em vigor.

EDIFÍCIOS OOMEHCIAIS E ESCRITÓRIOS

Art. 1588 - As lojas deverão satisfazer as seguintes exigências!
a)Não terão comunicação direta com dormitfios ou comparti^
mentos sanitários.

b)deverão dispor de compartimentos sanitários dotados de
latrinas em número correspondente, no^mínimo, a uma pa-
ra cada cem metros quadrados de área útil* Esses compar
timentos poderão ser localizados no mesmo pavimento ou
no que lhe seja imediatamente superior ou inferior.

c)quando houver pavimento superior, o teto e as escadas /
deverão ser de material incombustível*

d)os giraus guarnecidos semprejie mureta ou balaustrada /
com altura máxima de l,00m não çoderão ocupar mais que
um terço de área da loja e os pés direitos mínimos, in-
ferior e superior, resultantes da sub-divisão, deverão/
ser 2,50m.
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Art. 159* - Os edifícios destinados a comércio e escritórios deverão
ter em cada pavimento, compartimentos sanitários, quando
de uso coletivo, devidamente separados, ?ara um e para /
outro sexo*

§ Ifi- Os compartimentos sanitários deverão ̂ser dotados de Ia -
trinas em número correspondente no m:fnimo a uma para ca-
da cem metros quadrados de área útil de salas.

LOCAIS PARA PRTSPAHO DE GÉNEROS ALBSEHTÍCIOS E
PRODUTOS FARMACKOTICOS.

Art* 1608 - Os compartimentos destinados ao preparo de género s^alimen
tícios ou produtos farmacêuticos deverão obedecer às exi
gencias seguintes:

a)nao poderão ter comunicação direta com compartimentos sã
nitários ou de habitação;

b)o piso e as paredes, até a altura mínima de 2,00 metros/
deverão ser revestidas de material liso. impermeável e
resistente a frequentes lavagens^

o)as aberturas de ventilação deverão ser protegidas para /
qu« impeçam a entrada de moscas*

Art. 161fl - Os compartimentos destinados a açougues, entrepostos de/
carnes e peixarias, deverão satisfazer, alma das exigên-
cias previstas no artigo anterior, mais as seguintes:

I -as portas deverão:

a)abrir diretamente para logradouro público;
b)ter em sua totalidade, a largura mínima de 2,4>0m e iso.
ladamente a largura mínima de l,20m e altura mínima de"

c)protegidoa com grades metálicas e revestidas de telas/
de arame, de modo a permitir a renovação de ar e imp*-
jiir a entrada de moscas.

II-Não poderão ter aberturas de comunicação interna;
III-devsrão ter área mínima de 20,0m2
IV-o piso deverá ser totado de ralo e ter declividade sufi-

ciente para o franco escoamento das águas de^lavagens;
7-As paredes acima da barra impermeável, deverão ser pinta
das a óleo»

Art* 162fi - As edificações destinadas a mercados particulares deve -
rão obedecer o seguinte*

a)observar recuo de ̂f r ente de 6m, no mínimo» quando situa-
das^em vias de transito rápido, a juízo dá Prefeitura;

b)o PQ direito mínimo do pavilhão será de 4«0m.
c)deverão ter compartimentos para sanitários, devidamente/
separadas para uso de um e outro sexo-dotadas de latri -
nas em número correspondentes a uma para cada 100m2 de
área construi da;

d)devt,*rão dispor de compartimentos para administração e /
fiscalização;

e)deverão ser fiotadas de instalações e equipamentos adequa
dos contra incêndio, de acordo com as normas legais em "7
vigor;

f )todas as paredes e pisos destinados às bancas, até a al-
tura de 2,00m. deverão ser revestidos de material liso,/
impermeável e resistente a frequentes lavagens.
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CASAS OU LOCAIS DE REUNIÃO

Art. 16 39 - Consideram-se casas ou locais de reunião, para efeito do
obrigatoriedade da observância do disposto nos artigos /
seguintes, aqueles onde possa haver aglomeração de pés -
soas, tais como; cinemas, teatros, auditórios, salas de
conferencias, salões de esportes, salões de bailes • ou-
tros locais congéneres.

Art. 164fi - Nas casas ou locais de reunião, todos os elemontos da
construção que constituem a estrutura do edifício e bem/
assim as paredes e as escadas deverão ser de material in
combustível*
Para sustentação de cobertura, admita-se o emprego de «£
trutura de madeira quando convenientemente ignifugado.

§ lfl-

165» •

Art. 167° -

Art.

Art.

Art* 165* — Os forros das plateias e palcos, construidos eob a cober
tura do edifício, quando não tenham resistência euficien
te para evitar a queda, sobre as salas de espetáculos ou
de reunião, de telhas de cobertura, arrancadas pelo ven-
to, deverão diepor cie proteção adequada para eese fim.

Art. 166* — Não poderá haver porta ou qualquer vão d» comunicações /
internas entre as dependências das casas de diversões •
as edificações vizinhas*
Os gradis de proteção ou parapeitos das localidades ele-
vadas deverão tsr altura mínima de O,90m»
Serão exigidos compartimentos sanitários para cada ordem
de localidade, devidamente^separados para uso de um e de
outro sexo e sem comunicação direta, com salão de reuni-
ão*

169a — A largura das escadas será proprocional ao mínimo prová-
vel de pessoas 4U* P°r @l&_transitam no sentido do escoa.
mento, considerada a lotação máxima t ""

a)a largura mínima daa escadas será de l,50m sampre que u—
tilizada por número^de pessoas igual ou inferior^a ÍOO;

b)ultrapassado ess<? número, aumentarão de largura à razão/
de 8 milímetros por pessoa excedente;

c)sempre que ornúmero de degraus consecutivos exceder a 1€
será obrigatória a intercalação de patamar, o qual terá/
no mínimo, o comprimento de í,20m, sempre que não haja /
mudança de direçao, ou 60$ de largura da escada, quando/
houver esta mudança, respeitado o mínimo de l,20m.

d)sempre que a largura da escada ultrapasse 2f50m será o —
brigatória a sub-divisao por corrimões intennediários de
tal forma que as sub-divisoes resultantes não ultrapas -
sem a largura de l,50nu

•)quando a sala de reunião ou espetáculos estiver colocada
em pavimento superior, haverá pelo menos, duas escadas /
ou rampas convenientemente localizadas, dirigidas para
saídas autónomas.

Art.

Art.

170*

171a

As escadas poderão ̂ser substituídas por rampas sendo
a sua inclinação máxima.

As casas ou locais d» reunião deverão ser fiotadas da ins
talações e equipamentos adequados contra incêndio, de 7
acordo com as normas legai 3 ú regulamentares em vigor.

Art. 172* - Os projetos, além dos elementos de construção propriamen
ta ditos, apresentarão, antecedendo a sua execução, em
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duas vias desenhos -e memoriais explicativo» de distribuî
çao das localidades^ das instalações elétricas ou meça-
uicas para ventilação, ̂ar condicionado, e demais elemen-
tos solicitados a critério do Dept*. do Viação e Obras.

Art. 173fl - As condições mínimas ̂de segurança, higiene e conforto, sj»
rão verificadas periodicamente pela Prefeitura, com ob —
servãncia do disposto neste Código t* na forma prevista /
em regulamento*

§ l**- De acordo com o resultado de vistoria, ̂ poderão ser exigi
dos obras mínimas sem as quais não Bera permitida a con-
tinuação do uso especial do sdificio.

Art. 174C - As edificações, destinadas a teatros e cinemas, deverão/
ter as paredes externas com espessura mínima de um tijo-
lo, elevando-se Im cada acima da calha de modo a dar ga-
rantia adequada e recíproca contra incêndio.

Art. 175fl - Os pés direitos livres, mínimos, serão t sob e sobre o /
balcão de ?,50m e o no centro dá plateia de 6,0 m.

Art. 176fl - Os compartimentos sanitários, destinados ao uso publico,
deverão ser devidamente separados para uso de um e de ou
tro^sexo J

a)serao localizadas de forma a ter fácil acesso tanto para
a sala de espetáculos como_para as salas de espera;

b)podçrão dispor de ventilação indireta ou forçada;
c)o número da aparelhos será determinado de acordo com as
seguintes relações, nas quais wln representa a lotação /
da "ordem de localidades" a que servem:
para homens x latrinas .......... L/300

lavatórios. ........ L/250
mictórios .......... L/ 80

para mulheres: latrinas. ....... . L/250
lavatórios ....... L/250

FABRICAS B OP1CIHAS

177a - Os edifícios destinados a^fábricas ou oficinas, de tre»
ou mais pavimentos, deverão ter, obrigatoriamente, estru
tura de concreto armado ou metálica.

Art.

Art.

Art. 179° -

Art*

178tt - As fábricas e oficinas deverão ter as paredes externas,/
as escadas e a estrutura do edifício de material incom -
bustível.
Nas fábricas ou oficinas, qus produzam ou utilizam maté-
ria prima ou substancia de fácil combustão, «s fornalhas
ligadas a estufas ou chaminés, deverão ser localizadas /
extremamente à edificação ou, quando internas em compar-
timento próprio.

180a - Cevarão ser de 3fO metros da pé direito dos compartimen-
tos situados:

a)em pavimentos superiores ao térreo ou em sub- solos;
b)no pavimento térreo, quando destinados à administração e
quando não constituem local da trabalho.

Art. 181* - Nos compartimentos destinados a ambulatórios, refeitóri-
os e sanitários, o piso e as paredes até a altura mínlmp
de 2,00^metros deverão eer revestidos de material liso,/
impermeável e resistente a lavagens frequentes»
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Art. 182a - Fará fábricas e oficinas com mais de um pavimento deve-
rão dispor de pelo menos una eacada ou rampa com largu-
ra livre mínima de l,2Qm e atendidas as mais seguintes/
condições:

a)oltura máxima dos degraus será de l?cm e a largura mini
ma d* 28cm;

b)sempre çue altura a ser vencida exceder a 3t 30m, será /
obrigatória a intercalação de patamar, o qual terá, no
mínimo, l,20m de comprimento.

Art. 1831* - Os compartimentos sanitários em cada pavimento, deverão
ser devidamente separados para uso de um • de outro /
s*xo.

Art. 184* - Os compartimentos sanitários não poderão ter comunica -
çao direta com o local do trabalho.

Art. 185a - A Prafeitura, de acordo com a legislação trabalhista,de
terminará em regulamento, quais as fábricas e oficinas/
a serem dotadas obrigatoriamente, de compartimentos pa-
ra chuveiros, bera como núnero destes, de acordo com a /
natureza de trabalho nelas exercido»

Art. 186* - Aã instalações industriais, cujo^funcionamento produzir
ruivos ou vibrações danosas à saúde ou bem estar da vi-
zinhança não poderão ser localizadas a menos de 1,50 me
troe das divisas do lote, e deverão eer dotadas de dia"
positivos destinados a suprimir asses incoven^ientes.

Art. 187° - As chaminés de estabelecimentos industriais deverão ele
var-se no mínimo 3,0 metros acima da edificação mais aT
ta, situada até a,distância de 30 metros*

§ l*- Deverão as chaminés eer dotadas de camarás de lavagens/
dos gases de combustão e de detentores de fagulhas.

Art. 1882 - AS fábricas e oficinas deverão ser dotadas de instala -
coes e equipamentos adequados contra incêndio, de acor-
do com ae normas e regulamentos em vigor.

FÁBRICAS BE PRODUTOS ALIM1Í3ÍTÍ010S

Art. 189a - As fábricas de produtos alimentícios e congéneres e as
usinas de bsneficiamsnto de leite deverão satisfazer o
disposto no artigo 160»

Art» 190* - Os estabelecimentos industriais de preparo de carne • /
seus derivados deverão satisfazer o disposto no artigo /
161»

§ l*- O disposto nesta artigo também se aplica aos estabalael-
mentos de preparo dos produtos derivados de pescado.

Art. 191* - OB edifícios destinados a usina de beneficiamento de lai
te sêirão isolados ou recuados, no mínimo, 6m das divisas
do lote, salvo das que confinarem com a via pública, on-
de será observado o recuo de frente estabelecido por lei,

Art. 192* - Os compartimentos sanitários e vestiários deverão ser Io
calizados fora do corpo da edificação em que estiver ins
talado a usina.

GARAGENS OOLEIIVAS

Art. 193a - As garagens ooletivaa deverão satisfazer o seguintai
a)pé direito mínimo 2,30m.
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b)deverão ter aberturas talo que garantam ventilação perma
nentc ;

O)&E paredes o oscadar. e bem assim to^oe oe elementos da
construção, cue constituem a estrutura do edifício» d»
material incombustível;

d)deverão ecr dotados de ventilação forçada quando não dis
ponham de ventilação natural.

Art. 1948 - As rampas para tráfego de veículos terão a largura míni-
ma d« 3,Qm e declividade máxima de 20j6.

Art. 195a - Deverão ser dotadas da instalações e equipamentos ad*qua
dos contra incêndio.

Art. 196fl - Quando as garagens coletivas forwn situadas em edifícios
destinados a moradia, não será permitida a instalação de
seçao de abastecimento»

POSTOS DS S-SRVIÇOS
Art. 197fl - Os pootos de serviços e abastecimentos deverão tor os a-

parelhoe abestecedores distantes ̂ .SOm no mínimo do ali-
nhamento da via pública, sem prejuízo de observância dos
recuos especiais estabelecidos.

§ único * Na zona comercial e nas suas imediações, bem como na
zona residencial a uuae imediações, ̂a que se refere o Co
di,3of não será permitida a construção e instalação d« 7
Postos de Servi cos -

Art. 1983 - A declividade máxima dos pisos será de 3#.
Art» 199* - As inetalaçces para lavagem e lubrificação deverão ser/

localizadas ©m compartimentos cobertos, obedecendo o se-
guinte:

1-pé direito mínimo desse compartimento será da 4f50m;
2— as paredes nessas instalações deverão ter a altura mini*
ma de ?f50m revestidas dejnaterial liso e impermeável.

3-as paredea «xternas deverão ser fechadas em toda altura/
quando dotadas de caixilhos, e^tes serão fixos sem aber-
tura.

4-quando os vãos de acesso estiveram voltados para a via
pública ou divisa do lote, deverão distar dessas linhas/
6,00m no mínimo .

5-quanõo esses vãos não ectiverem^voltados para a via pá -
blica ou divisas do lote» deverão distar dessas linhas /
3,00m no mínimo.

IHFLAMAVKIS LÍQUIDOS

Art» 200' - Os sntropostos e depósitos destinados ao armazenamento /
de inflamava! não poderão ser construídos, adaptados ou
instalados, na zona comercial a raeiàencialj, bem como /
rias suas imediações, a que ae refere este Código, e, nos
outros locais, sem licença especifica e prévia da Prefê
t ura Tlunicipal. C pedido deverá^aer instruido comi

a)m©morial descritivo da instalação , mencionado o inflanm
vei, a natureza e a capacidade dos tanques ou recipian —
tesf os dispositivos protetorss contra incêndio» apar« -
Ihos^de sinalização assim como todo aparelhamento ou ma-
quinário a ser empregado na instalação*

bjplanta em_5 vias, na ̂ ual devera constar a edificação, a
implantação do maquinario e a posição dos recip»*ntes ou
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dos tanques.
l- No caso de depósitos destinados a armazenamento com re-

cipientes ou tanque» de volume superior â lO.OOO litros/
oa documentos que instruem o pedido deverão ser subscri-
to e a instalação ser executada sob a responsabilidade /
do profissional habilitado.

Art.. 201a - São considerados líquidos inflamáveis, para os efeitos /
dfttíte código, o& c;ue tem seus pontos de inflmabilidade a
baixo cie 135QC o "classificam-se nas seguintes categori-
as i

ia categoria:- os que tenham ponto de inílamabilidade infe-
rior ou igual a 4SC, tais como: gazclina, éter, nafta, /
benzol, colódio o acetona*

2* categoria t- os que tenham ponto de inflamabilidade com -
preendido entre 4°C e 252C» inclusive, tais como: aceta-
to de amila e toluol.

3t categoria:- a)- oa inflamáveis cujo ponto de inflaiaabili
dad© eetejd compreendido entre 25CC e 66̂ 0.

b)- os inflamáveis cujo ponto de inflamabill
dade esteia compreendido entre 66flO e 135QC, sempr» quí
estejam armazenados eia quantidades superiores a 50.000 /
litroe.

entrepostos e depósitos de inflamáveis líquidos, quan
à forma cte condicionamento Q armazenamento, classifi-

1- Entende-se por ponto de inflamabilidade o grau de tempe-
ratunt que o líquido emite vapores, ein quantidade tal /
que possa se inflaiuar, pelo contato de chama ou centelha.

Art* 202« - Os
to
caai—se nos Requintes tipos i

Ifl tipo i- aã construções apropriadas para armazenamento, em
tambpras, barricas, quintos, latas ou outros rscipientea
móveis;

2* tipo:- OB constituídos de tanques ou reservatórios eleva
doa ou semi-enterrados e obras complementares;

3a tipo i— GB oonstituidoG de tanques ou reservatórios intei_
rmmente subterrâneos e obras complementares. ~

3XECTJÇSC DA

MAT-ETÍTAIS

Art. 203fi - Os mafceriaiajle construção, o seu emprego e a técnica de
sua utilização dovarão satisfazer às especificações «
normas adotadas pela Associação Brasileira de Hormas lác
nicas.

Art. 204° - A Prefeitura poderá impedir o emprego de materiais de
construção inadequados ou com defeitos ou impurezas que
poaeam comprometer a estabilidade da construção e a se —
gu rança pública.

Art. 205* - i?ara efeitos desta Lei, entende-se por material incombus
tível: concreto simples ou armado, estruturas metálicas?
alvenarias; materiais cerâmicos e de fibrocimento e ou-
troe cuja adequacidade for comprovada.

TAPUMES E ANDAIMES
Art. 206A - Será obrigatória a colocaç&o de tapumes, sempre que se
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§ l».

Art. 207* •

executam obra& de construção, reforma ou demolição no
alinhamento fia vis. pública.
Excetu&m-se de exigência os muros « gradis de altura /
inferior «i 4,0 metros.
Os tajgumes deverão^ter altura mínima de 2,00 metros e
poderão avançar até a metade da largura do passeio, ob
ssrvado o mínimo de 3»O metros.

2,0 metros, o

28-

§ 1«- Nos passeios com larçura inferior a
me poderá avançer ata l,0m.
Serão tolerados avançoe superiores aoo permitidoe nes-
te artigo i nos casoB^cm que for técnicam*ntejindispen-
eável, para a execução da obra, maior ocupação do pas-
eeio - ^ssee cae^oa especiais davorão ser devidamente /
justificados e comprovados pelo interessado, perante a
repartição competente*

Art* 208* — logo apôs a execução da lag« do 39 pavimento, deverá o
tapurae, quando situado na zona central, ou nas ruas de
grande trânsito, ser recuado para o alinhamento da via
pública e ser construido coberta com pé direito mínimo
de 2,50m para^proteçao da pedestres. Oe portalates dos
tapumes poderão permanecer nos locais primitivos e ser
vir de apoio à cobertura.

§ l»

Art. 209« •

O tapume goderá aer feito no alinhamento originário /
por ocasião do acabamento da fachada do pavimento tér-
reo
Durante a nceoaoSo da estrutura do edifício • alvvnari
ao será obrigatória a colocação de andaimes da prote —
cão, do tipo bandeja salya-vidas, com espaçamento de
três pavimentos, ate o máximo de 10 metros, em todas /
fachadas desprovidas de andaimes fixoe externos*

Art. 21Qfl - Aã fachadas construídas no alinhamento da via pública/
de grande^trânsito^ quando não disponham de andaimes /
aã proteção» dov-srao ter andaira^s^fechados em toda sua
altura, mediante tabixado de vedação, com separação má-
xima vertical de lOcm. entre tábuas ou tela apropria -
da.

§ Ifi- O tabuado de^vedação poderá apresentar em cada pavimen
to uma solução de continuidade de 60cm em toda extan -
não da fachada, porá fins de iluminação nstural* - Es-
sa abertura aerá localizada junto ao tabuleiro do aii -
daime correspondente ao pião do pavimento imediatamen-
te superior.
Os andaimes fechados, assim como os andaimes de preta-
cão, poderão avançar eobre o passeio até o prumo da
guia, observado o mázijio de 3 flietroe.
Em caso algum poderão prejudicar a iluminação pública,
a visibilidade de placas de nomenclatura da ruas • de
dieTicoB eu aparelhos õe sinalização de tj-aneito, as —
eim como o funcionamento de equipamentos ou instalações
de quaisquer serviços de utilidade pública.

Art* 212* - Durante o período de construção, o construtor é obrijg».
do a regularizar o passeio em frente a obra, de f orna y
a oferecer boas condições de trânsito aos pedestres.

Art. 211» -

§ ia
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Art. 213* - Hão será permitida e ocupação de qualquer parte da via
publica cora irateríais de construção, além do alinhamen
to do tapume.

§ !•— ,00 mateidaifc cleectirya^ados fora do tapurce, deverão ser
renovidoe para o interior da obra dentro de 24 horas,/
contadae da descarga &oa mesmos.

Art. 214^ - Apóa o término dms obras ou no caso de paralisação da0
me emas» ou ainda, no máximo (?e um ano a gartir do iní-
cio da obra, os tapumes e andaimes deverão ser utiliza
dos e d-aaempedido o passeio no prazo de 30 dias, sal-
vo motivo de força maior» devidamente justificado, obje
decido ainda ao disposto no art. 208.

I - PLANOS DE A^HtTAMOTTOS

Art. 215fi - $ proibida a abertura da vias de comunicação em qual -
quer perímetro do Município, sem a prévia licença da
Prafaitura Municipal»

Art. 216fl - Aqueles qus pretenderam abrir vias públicas no Municí-
pio, deverão requerê-lo ao^Prefelto satisfazendo previ
amonte aã seguintes condições:

ajapresantar títulos de propriadades do terreno a arruar
e provar o doinínic pleno e ilimitado;

b)provar pelos meios legais gor si e por seus eatecesso-
res, q_ue os latsr*MMOfl não figuram como réus, am /
quaiequer açoes no Juâzo comum e as federal e que te -
nhara por objetivo ca terrenos a arruar;

c)juntar planta em duplicata^ aesinada por engenheiro ré
gistrada no Bept«. da Viação e Obras, de acordo com o
disposto naete Código, em escala de 1:1000 dos terre —
nos a arruar, cora curvas de nível de metro em metro, in
dicando coij exaticlao sua situação «m. relação aã vias 7
públicas já existsntaa.

§ !•— Depois de examinados os títulos apresentados e julga —
dos bons pelo D®?^2- competente, a Prefeitura, pelo /
Dept'2. de Viação a Obras, traçara aã vias principais /
de comunicação ou espaços que julgue necessários ao in
ttíressa geral da cidade e ao seu sistema geral de via-
gãoea^a alt?s toa de sujeitar-se o interessado na orga-
nização do projeto, conformo é determinado o art. 217.

§ 2*- A superfície da^ vias de comunicação determinadas no /
parágrafo anterior e que farão parte integrante do pró
jeto, não poderá todavia, oxceder de sete por cento da
superfície total do terreno a arruar, quando a largura
não for suçerior a 18 metros e de dez por cento, no
caso contrario.

Art. 217fl - De posse dos alanontos da que trata o § ia do art. 216,
o intoreosado fará juntar ao r^Jpac^ivo processo o pia
no infinitivo, para ser submetido à aprovação da I3re "
feitura, o qual conterá, além das vias de comunicação/
referidas no § lfl ao artigo 216 mg.is o seguinte:

a)plano geral de situação, em escala 1:1000, com curvas/
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de nível de metro em metro, contendo todas as ruas •
£&.pat£od livr-ds la-e se pretendeu abrir.

b)os planos de nivelamento de todas as ruas e demais /
praças ;
s*çoes tranversais em número suficiente;
as- n C í à ç e e cios muros da alinhamento e nivelamento;
sistema de escoa&ento da águas superficiais*

§ Ifl- Constará, igualmente do plano, o retalhamento completo
das quadras «m lotes;

§ 2*~ Acompanhará o plano um memorial descritivo, justifica
tivo, com as declarações e explicações necessárias eT
perfeita compreensão do projeto.

Art. 218* - Quando, para perfeita execução de um plano de arrua -
mento seja conveniente que uma ou mais ruas, para sua
boa ligação e vias públicas já existentes ou melhoria
do respectivo sistema de escoamento ssjam prolongadas
através de terrenos alheios Q os proprietários das ma
ioras dão .parcelas, envolvidos pelo referido arruemen
to de tain ruas, de declarem dispostos a ceder gratuT
tamente as faixas que lhe couberem^ e "bem assim a cus
tearem as despesas de desapropriação dos que não sí
acharem em idêntica» condições, poderá qualquer inte-
ressado submeter o assunto à consideração da Gamara, a
qual resolverá *.;e íiá ou não motivo para declarar o
prolongamento da rua ou ruas asoim gro J atadas, d* ut̂
lidada pública» para a desapropriação da» faixas res-
tantos.

Art. 219fl - Não poderão ser arruadog^os terrenos "baixos, alagadi-
ços^e sujeitos a inundações» antas de tomadas asi pro-
vidências paz"a assegurar— lhes o asooamento das águas.
As obras necessárias para tal fim podorao ser projeta
das juntamente com as das ruas a coroa abertas. Do ~7
mesmo modo, não sã permitirá o arruamento do terrenos
que tenham sido aterradoa cora materiais nocivos à saú
de publica, seu que ales csjauí previaiaonte sanados.

Art, 220* - As licençes para arruamentos vigorarão somente pordes
paço de um a troa anos* tendo-sa am vista a vastidão/
do torr«no a arruar, fiado o prazo determinado no â l
vara, devo a licença ssr renovada no todo ou «m part»
conforme o que já tiver sido executado e mediante a -
precentaçao 5o novos planoc rios terraoe dt-ete Código.

Art. 22lft - A Prefeitura, noo termos do artigc 216, § lfif fará /
obnorvar as dieposiçõeír: constantes dos artigos seguin
teo para os arruamentos que se traçarem noa terrenos/
situados nos bairros fie vila tfova Ribeira, Vila Fáti-
ma, Vila São ?r,;-noieoo, Vil* Fova Re^atro e Vila Ri-
beiro pó lis.
Ficará estabelecido em toúos assas bairros, referidos
no artigo anterior, o traçado de ruas e avenidas den-
tro do plano viário da cidade.

Art. 222*

Art. 223a Picam vedadas as construções de qualquer natureza qu*
possam dificultar a execução dos artigos 221 e 222.

II - VIAS

Art. 224» - Quando o terreno a arruar tiver superfície igual ou
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superior a quarenta cdl metros quadrados, o espaço ocu
paão cor vias fie comunicarão (ruas, avenidas, etc.)nao
poiera ser superior a^vinte por Isento da superfície to.
tal do terreno. Devora além disso ser deixada para es-
paços livre» (praças, jardins, etc.), de domínio publi.
co, n» ixts correspondente, polo menos a:

§ 19- Ae áreae das vias oficiais ey i s t ente a que contem ou li
mitam o terreno & arruar, serão computadas no cálculo/
de porcentagem para as vias de comumoação.

Art. 2259 - £ara os efeitoa desta Código, ficam as vias públicas /
do Município classificadas nas seguintes categorias t

l» categoria:- ruas principais, quatorze a vinte metros;
2* categoria:- ruas secundária», dez metros inclusive a

quatorae metidos exclusivo;
38 categoria:- ruas de interesse local ou de caráter ex -

clusivamonte residencial: aete & dez metros exclusives;
4§ categoria f- passagens (só para construção de casas po-

pularoo) largura mínima de 5,00 metros.
5» categoria:- estradas rurais (só na zona rural) largura

mínima de 8,00 metros.
6» categoria*- estradas municipais: largura mínima 13 ni.

Art. 226* - $ i-mltidti a abertura de vielas destinadas ao trânsi-
to de rode^tree no escoamento de á̂ ios, ou às duas fi-
nalidades. TSosas vielas deverão jt«r j.arrurs mínima de
quatrc metros e terão dlspcsiyõee adequadas - a Juízo
da Prefeitura, para vaucer rampas, quando sua declivi-
dafl* exceder a

§ lfl- Os lotas lindeiros àa vielas de CLUO trata este artigo/
não poderão ter para sataa qualquor modalidade de eces
BO^OU abertura,, &alvo pareoor favorável do Dept^ c?e VT
a çao « Otras.

Art 227fl - A.O longo das estradas de ferro, quando OB terrenoe to-
r«jin^dstitlníadoe a pi*ldios d* habitação, devem ser obri—
gatóriamanta a*bertas ruas de doe-e metros de Dargura EIÍ
niiaa.

Art. 228** - 15 igualmente obrigatório» para os que pretenderem arru
ar terrenos adjacentes s,oa cursos d'água, entregar^ ao
domínio público do Município, pêra sua regularização e
fácil acosso, a qualquer tempo, a faî a longitudinal /
que, pe.ra tal f i w, for julgada necessária pela Prefei-
tura.

Art. ?29fl - Anteft de. expedição do alvará de aprovação do plano^ d»
arruamento^ deverá ser lavrada a escritura de doação /
das área u que compreendem os leitos das ruas e praças*/
que oó poderão Ber aceitas oficialmente, uma vess que /
os intoresaadoa façam doação livre ao numicípio doe
torrenoo que constituem o^ eeuo leitos, observados as
disposições do dódigo^Civil e danais prescrições deste
Código, e como condição 63-encIal à aceitação d3 doa -
çao, na mysiaa escritura ^ua asaumlxu o doador por sit
aeus herdeiros e sucessores a obrigação de respeitar /
as restrições regulamantares de propriedade, estabele-
cidas no plano de arruamento.

§ l»- TSssa^eecritura conterá uma cláusula, mediante a qual a
doação ao se tornará efetiva quando expedido o ato ou



CÂMARA MUNICIPAL DE REGISTRO

ESTADO DE SÃO PAULO

REGISTRO a Capital do Chá

a lei relativos ao conhecimento da rua.

§ 2a- Pará obrigatoriamente Aparte integrante da referida es-
critura de doação a copia do paano aprovado de arrua -
mento devidamente autenticada pelos interessados e pe-
lo representante do Município, cópia essa que ficara /
arquivada no cartório do tabelião*

Art. 230fl - Ho caso de modificação do plano de arruamento, dever -
-se-á lavrar nova escritura, sujeita as formalidades /
do artigo antecedente e seus parágrafos.

III - ABERTURA BE PASSAGENS E OTJTRAS DISPOSI-
ÇÕES PARA CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES.

Art. 23lfi - Quando se tratar de construção de casas de caráter es-
sencialmente popular, o retalhamento das quadras ou /
das porções de terrenos, já servidas por vias públicas,
ou referentes a novos arruamentos, obedecerá as dispo-
sições adiante estabelecidas.

Art. 232fi - A subdivisão poderá ser feita por simples passagem com
aJLargura mínima de cinco metros, e com declividade /
não superior a

§ ia- Deverá ser apresentada uma planta do quarteirão, den -
tro do qual vão ser construídas as casas*

§ 2a -Quando a_área já construída, somadas as destinadas à
construção, exceder de cinquenta por cento a área do
quarteirão, a licença não será concedida, salvo em ca-
sos especiais, a juízo da Prefeitura.

Art. 233fl - Ho interior das quadras ou das porções de terrenos re-
talhados será sempre estabelecida ̂uma parte ajardinada,
com a superfície mínima de 5$> de área subdividida.

§ único - As áreas de praças de manobra, quando interior das
quadras, poderão ser computadas nas porcentagens esta-
belecidas neste artigo.

Art. 234fl - Os serviços de obras, tais como, escoamento de águas /
pluviais, meio fio, bocas de lobo, galerias, bueiros,/
etc-, serão executados pelos proprietários das quadras
ou terrenos retalhados.

§ único - A execução desses serviços e obras deverá estar /
concluída dentro do prazo que, em cada caso, for arbi-
trado pelo Depta. de Viação e Obras, sob pena de ser o
alvará de licença cassado e determinado o fechamento /
das passagens.

Art. 235fl - Os projetos de subdivisao^de terrenos, nas condições /
do presente título, poderão ser apresentados simulta —
neamente com o arruamento das grandes áreas, podendo,/
neste caso, ser computadas para o cálculo das porcenta
gens das ruas e espaços livres, as áreas de passagens,
praças e jardins interiores a que se refere o art. 233-

§ 18- Esses projetoe deverão vir acompanhados de um memorial
descritivo das obras, e organizadas de acordo com as
disposições regulamentares em vigor, e serão subdividi^
das em três partes principais:- a do arruamento, a do
retalhamento e a das edificações.
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§ 2fi- Embora satisfazendo às condições estabelecidas no pre-
sente título os projetos poderão ser modificados a juí
zo da Diretoria de Viação e Obras,^sobretudo quando 7
convier ao sistema viário e de estética da cidade.

Art. 23*>fl - £ facultada^a redução do recuo a^três metros, quando /
as edificações não tiverem vedação de espécie alguma /
nos alinhamentos ficando os jardins incorporados ao
leito das ruas e praças ou aos Jardins interiores, com
a condição de terem os prédios fronteiros o mesmo ré -
cuo - Às áreas desses jardins entrarão no cômputo dos
5̂ 6 a que se refere o art. 233*

Art. 237»

Art.

As plantas das casas populares deverão ser apresenta -
das à aprovação, conjuntamente com as dos retalhamen -
tos das quadras ou porções do terreno.

As casas populares dentro do padrão estabelecido pelo
Ato nfl 6 do CREA, será regida por aquele órgão.

IV - ACEITAÇÃO DT5 RUAS E OUTROS LOGRADOUROS

l - Arruamentos executados sem licença prévia.

Art* 239* — Toda vez que se tratar da aprovação de um plano de ar-
ruamento já executado^e, no todo ou em grande parte, /
construido, a de já não ser possível a juízo do DeptB.
de Viação e Obras, a integral aplicação dos dispositi-
vos^doa artigos relativos ao "plano de arruamento11, de
verá apresentar o interessado os seguintes elementos:

a)Planta geral na escala l s1000 contendo curvas de nível
de metro em metro de todas as ruas e espaços livres, /
bem como o cadastro das construções existentes com o
respectivo loteamento;

b)0s planos de nivelamento de todas ruas e praças (esca-
las^convenientes);
seçoes transversais em escala conveniente;
indicações dos marcos de alinhamento e nivelamento;

e o restante do loteamento das quadras em lotes;
memorial descritivo e justificativo, com as declarações
e explicações necessárias à, parfeita compreensão do pró
jeto;

g)plano gorai de escoamento de aguas pluviais e servidas.
§ Ifi- Q Dept&. de Viação e Obra s v examinará, pela seçao compe

tente o prójeto, e indicara as modificações que julgar/
necessário no arruamento, como sejam alargamento de ru-
as, aberturas de novas ruas e espaços livres, modifica-
ções em declividade, loteamento, etc.

§ 2'— Somente depois de atendidas as modificações indicadas /
de acordo com o parágrafo anterior e lavrada a escritu-
ra que ae refere o artigo ?29 será o prójeto considera-
do aprovado.

§ 38- A Prefeitura intimará os responsáveis pela abertura sem
licença, de ruas ou logradouro», ajrequererem, dentro /
do prazo de 45 dias, a regularização do plano de arrua-
mento .

Art* 240* - A aprovação do çlano de arruamento nos termos do artigo
anterior, devera ser pedida pelo proprietário ou propri
etários da área global, antes do loteamentos
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§ l*- Quando os terrenos já estiverem vendidos, no todo ou
em parte, a aprovação poderá ser requerida pelos pró -
prietários da área, perfazendo o mínimo da metade da
área global loteada, excluídas as ruas e as praças*

§ 2*- No oaso do parágrafo anterior, deverão os proprietári-
os interessados satisfazer previamente as seguintes /
condições:

a)constituir um ou dois representantes legais para ré pré
sentá-la perante a Municipalidade;

<b)assumir a responsabilidade dos encargos decorrentes da
execução de projeto aprovado, nos termos dos artigos /
precedentes;

c)custear as despesas de desapropriação que porventura /
se façam necessárias para melhoria do sistema viário /
ou do saneamento local*

§ 30- Para o fim da letrado" do parágrafo anterior, a Muni-
cipalidade declarará de utilidade pública os terrenos/
necessários.

§ 40- Com exceçao dos loteamentos existentes nas Vilas: Ri -
beirópolis, Fátima, São Francisco, São Jorge e Nova Re
gistro, não será aprovado pela Prefeitura, o arruamen-
to e c onsequent emente, o loteamento, sem que o proprij?
tário do loteamento destine uma área de 80 (oitenta) a
100 (joem) metros quadrados para logradouro público em

determinado pela Prefeitura Municipal.

Art. 24lfi - O Projeto de remodelação será feito por profissional /
contratado pelos representantes legais dos interessa -
dos, o cjual trabalhará segundo as instruções do Dept2.
de Viação e Obras.

2 - Arruamentos executados com plano aprovado.

Art* 242fi - Depois que tiverem sido executadas as obras constantes
dos planos aprovados ou de acordo com o desgacho de /
aprovação, e verificadas pelo Deptfl. de Viação e Obras
o proponente fará requerimento ao Prefeito pedindo en
trega ao trânsito público do ou dos logradouros públi-
cos.

Art. 243a - Nenhuma via de ligação de qualquer natureza poderá ̂
considerada como oficialmente aberta ao trânsito públi
co sem que seja previamente aceita pela Câmara, que a/
declarará incorporada ao domínio público.

Art. 244fi - Para efeito do artigo anterior, a Prefeitura remeterá/
à Camará o plano de arruamento, devidamente informado,
de acordo com o presente Código, propondo-lhe a respê c
tiva denominação*

Art. 245fl - As ruas executadas poderão ser entregues por parte pe-
lo proponente, contanflo que essas partes constituam p_e
rímetros fechados com acesso pelas vias oficiais exis-
tentes.

Art. 2468 - Não serão recebidas do proponente vias de comunicação,
guja abertura importe em desapropriação à custa do Mu-
nicípio, nem aquelas que não estejam devidamente nive-
ladas e em que não tenham sido_executadas obras de ar-
te necessárias à sua conservação.

§ único - Para os efeitos do presente artigo, as ruas, tra -
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vessas, avenidas, praças e quaisquer vias, só poderão
ser aceitas oficialmente, uma vez que os interessados
façam doação livre ao Município dos terrenos que cons
tituem os seus leitos, observadas as disposições do
Código Civil, e demais prescrições deste Código*

Art* 247fl - Não caberá à Prefeitura responsabilidade alguma pela/
diferença de área dos lotes ou quadras que qualquer /
proprietário venha encontrar em relação às áreas dos
planos aprovados.

Art. 248° - Os logradouros de uso comum do povo, quando já incor-
porados ao domínio público, só podem ser desincorpora
dos perdendo inalienabilidade, por lei especial da Cja
mara, aprovada por mais de dois terços dos Vereadores
presentes*

V - VIAS PARTICULARES

Art. 249* - Os proprietários das vias privadas de comunicação a-
bertas sem licença da Prefeitura, ficam sujeitas às
seguintes medidas x

a)conservar seu solo sempre em bom estado de limpeza e
de franco tráfego;

b)a executar e conservar, desde logo, as obras de sarge
teamento, boeiros, canalização completas para o escoa
mento fácil e regular das águas pluviais.

c)ee a salubridade pública o requerer, poderá a Prefei-
tura obrigar a construção de passeios de largura deter
minada polo Dept^. de Viação e Obras, ou calçamento /""
se a via pública para a qual tem acesso já estiver /
calçada;

d)mantS-la suficientemente iluminada;
e)remover, diariamente, depositando na via pública mais
próxima, na forma doe regulamentos previstos, os de -
tritos da limpeza e o lixo das habitações marginais;

tJadotar disposições que permitam a livre circulação /
dos veículos, sob pena de ser a sua entrada aí inter-
ditada por dispositivos adequados, no ponto de inter-
ceçao com a via pública, a juízo do Depto. de Viação/
e Obras.

Art. 250fl - As vias de comunicação, wque não atenderem às prescri-
ções do artigo 249t serão interditadas à circulação /
de dia e de noite, e fechadas com muro, como os terra
nos em aberto.

VI - LOTES E CONSTRUÇÕES '

Art* 251° — No plano de retalhamento das quadrassem lotes, devem/
ser observadas as seguintes disposições:

a)a frente mínima dos lotes será de oito metros no perí
metro urbano de um modo geral;

b)a relação entre a área de projeçao horizontal da edi-
ficação principal e a área do lote, não poderá exce -
der a:

I- l/j (um terço) para fins residenciais j
II- 1̂ 2 (metade5 no caso de habitações ate 2 pavimentos,/

não superpostos, que forem do tipo monobloco, isto é
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com edículas incorporadas à edificação principal desde
que o restante do lote permaneça livre de qualquer /
construção*

III- 2/3 (dois terços, incluídas as edículas) em casos espe
ciais, dependentes de vistoria ajaer feita pela PrefeT
tura, em se tratando de edificações destinadas excluai
vãmente a usos comerciais, religiosos, sociais, recrea
tivos, industriais para depósitos e oficinas.

17- No caso de prédios de usos mistos ae relações máximas/
de ocupação do lote, serão, por pavimento as seguintes x

1)1/2 (metade)no caso de pavimentos de uso misto, resi -
dencial e não residencial;

2)1/3 (um terço) no caso de uso exclusivamente residenoi^
ai;

3)2/3 (dois terços) no caso de uso exclusivamente não ré
sidencial.

V- As exigências de ocupação constantes da letra^b" des-
te artigo são resumidas pelas seguintes relações!
-usos exclusivos:
edificações térreas: residenciais: 1/3 + E

não residenciais: 2/3
edificações até 2 pavimentos: 3?eaidenciais: monobloco/

não superpostas: 1/2
não residenciais: 2/3

edificações de mais de 2 pavimentos: residenciais 1/3-
•»- B. não residenciais: 2/3
-usos mistos:
edificações residenciais e não residenciais: 1/2
usos exclusivos no pavimento: residenciais: 1/3

não residenciais: 2/3
onde "E" é a área de edícula.

c)mantidos 00 recuos maiores estatuidos em lei^as^cona -
fcruções principais deverão obedecer em relação as divl
sãs do lote, aos seguintes recuo» no mínimo:

I- recuo de frente: 4-m (quatro metros)
II- recuos laterais:
I)lt60m (um metro e sessenta centímetros) para edifica -
coes da fina residenciais, agenas exigível de um lado
quando se tratar de edificações para uma só habitação,
e de ambos os lados, quando ee tratar de edificação £>a
rã mais de unia habitação, aem prejuízo da concessão do
§ 2a deate artigo.

2)1,6Qm (um metro e seeoenta centímetros) de um dos lados
para edificações destinadas a fins não residenciais /
com área total de construção igual ou inferior a 200 /
metros quadrados; l,60m (um metro^e sessenta centíme -
tros) de cada lado, para construções não residenciais,
com áree superior a 200 metros quadrados.

3)recuo de fundo de 8m (oito metros)_para lotes com até
30 metros de profundidade média, não se destinando a /
edificação a depósitos, oficinas ou fins industriais,o
recuo de fundo poderá ser reduaido para 3 metros, sen-
do esse o recuo mínimo.
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Art. 252a - As edícuias não poderão ocupar área superior a determi-
nada fórmula 13 | + 20m2 ondc B e $ r9pr(5sentam respec-

tivamente as áreas *m metros quadrados das projeçÕes ho
rizontais daa «díaulas e de edificação principal, enten
dendo-se por edículas oa compartimentos^acesoorioa ao
uso da edificação principal, os quais não poderão cons-
tituir domicílio independente.

Art. 253* - Moa lotas de esquina os afastamentos serão considerados
an relação à via raais importante a juízo do Dept** - de
Viação o Obras*

Art. 254a — São permitidas disposições que facilitem o agrupamento/
de edificações até seis, desde que o conjunto respeit*/
o disposto nas alíneas "b" e "c" deste artigo e que en-
tre as divieas laterais do lote QIE conjunto o o grupo /
de edificações haja urc recuo mínimo de It60m (um metro/
a sessenta centímetros)*

Art. 255a - O recuo de frente,^exigido no item I, da letrm "c* des-
te artigo, não será aplicado aos trechos de rua que, do
lado considerado^apresentem mais de 50̂  (cinquenta por
cento) do extenção de testada da quadra, edificada. no
alinhamento.

Art. 256a - Quando for requerida, conjuntamente, licença para a /
absrtura de ruas para construção de prédios, nos respe^
tivos lotes, o projeto será aprovado englobadamentejrê s
peitadas as disposigoes deste Código relativas a arrua-
mentos e a edificações.

Art. 257a — Os jardins nas frentes das construções recuadas poderão
ficar em aberto, separadas do alinhamento por simples /
meio-fio de tijolo pransado^ ou por pequena mureta ou
gradil de 30cm de altura máxima, desde que a tal rés -
peito haja acordo entre os proprietários de toda a ex -
tensão recuada, acordo esse que deverá constar de termo
assinado na Prefeitura.

§ único - a Prefeitura estabelecerá parajjada caso concreto /
ao regras a observar para a execução e conservação dos/
jardins, reservando-se o direito de exigir se necessá -
rio, o fecho dos mesmos nos termos legais.

Art. 258a - Qfcando o terreno fizer frente para rua particular, isto
e, ainda não doado à Prefeitura Municipal, pertencente/
ao loteamonto com plano aprovado e com ©^respectivo al-
vará em vigor, a licença para edificar só será dada. /
quando a rua estiver convenientemente nivelada e em po-
sição, digo^ condições de franco tráfego, salvaguarda -
das as exigências da lei que aprovou o respectivo plano,

Art. 259a - Será permitida a construção em lote com frente para a
rua sem plano aprovado, quando satisfeitas as seguintes
condições:

a)tenha a rua a largura mínima àe 8m (oito metros), tenha
o_seu leito convenientemente nivelado e ofereça condi -
ÇÕQS de franco tráfego.

b)observem as edificações e as edícuias as mesmas restri-
ções de recuo e ocupação do lote exigidas pelo artigo /
251, em ruas cujo alinhamento não seja definido, o r« -
cuo de frente será tal que a edificação observe o afãs-
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^̂  tamento de IQm (dez metros) do eixo da rua, respeitado o
recuo mínimo de 4m (quatro metros).

*rt. 260a - Quando as dimensões do lote forem tais que J}á não seja /
possível a ̂aplicação integral dos dispositivos do artigo
259f poderá o interessado limitar-se a observar, além /
das oondiçoes "a" e "b" do mesmo artigo, mais as seguin-
tes:

a) não ocupar a edificação área superior à metade da área /
total do terreno;

b)se recuada, no mínimo, oito metros do eixo da rua, não
podendo e= se recuo ser inferior a quatro metros do ali -
nhamento da frente do terreno.

§ l*- O facultado por este artigo só se aplica as casas enqua-
dradas dentro do Ato 6 do CREA.

ALINHAMENTO T5 NIVUAM^O BS VIAS PUBLICAS

Art. 261a - As ruas, avenidas, e praças, etc. deverão ser alinhadas/
e niveladas e determinadas os alinhamentos e nivelamen -
tos por meio de marcos e estacas, obrigatoriamente pela
Prefeitura Municipal.

Art. 262fi - As ruas, avenidas e praças, etc. existentes conservarão/
as atuais larguras e declividades, e, de acordo com eles
serão dados os alinhamentos e nivelamentos, pela Prefei-
tura Municipal.

Art. 263a - As ruas, avenidas, praças, etc. que necessitem serem re-
manejadas, de afiordo com o plano viário global do perime
trô urbano, e for reconhecida a necessidade de regulari-
zação ou de alargamento de uma via gública, que importe/
em avanço ou recuo, o Depta de Viação e Obrae levantará/
o novo plano de alinhamento, e de acordo com ele, depois
de aprovado,^serao dados os alinhamentos.

§ l*- O sistema viário de todo perímetro urbano, deverá obede-
cer ao planejamento global do ̂ lano Piretor da cidade,p£
dendo a critério do Depta de Viação e Obras ser remane^a
do.

Art» 264a - Toda rua, avenida, praça, etc., terá seu^plano geral de
alinhamento regulando a largura, a dlrécão e o nivelamen
to respectivo, estabelecido pela Prefeitura Municipal.

Art. 265fl - Esta lei entrará emjfigor 30 dias após sua publicação ré
vogadas as disposições em contrário.
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